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Sociedade perde mais um round 
na luta contra a corrupção 

um dos técn1cos ce­

didos por uma tns­

tltutç~o !e~ral J)<lra 

• a1udar nos trabzlhos 

da Comiss~o Parla­

mentar de Inquérito dos Corre•os não 

escondia seu desconsolo antes mes­

mo de a CP1 de6dir contrarov ~ ser­

viços de empresas espe<.1ahzadas em 

6Ud1!0rta para desvendar OS meandros 

do esquema operado pelo empresário 

Matcos Val~rio de Souza. que Jogou o 

pais numa de sues maiS ncl>vlosas at· 

ses pcln:C.OS. "'s 60 diils que querem 

GM para a aud1tort2 e~tcma n~o vão 

resultar em nada', c!izia. "N~o se está 

consegutndo obter informaç~s nem 

com au;ooz.;ç~ Judtrul." 

N~ surr-ceende qu<> todo o dique 

estatol montado para estar•r.ar os cn­

mes contra o sistema financeiro, com· 

bater 3 lavçgem de d1nheiro e deter 2 

corn.rpçl!o tenha se rompido de tor­

rru avassal<ldo<a pelo esquema de fi­

nancldm~'lto de campanha clci;oral e 

tráfico é e Influência idcntif<cado como 

Valerioduto. Os controles do Fisco, <la 

1'olic1a ~cderal, da Cormol2dorta-Gerdl 

da Un.!o. do Banco C-=ntral e da Co· 

mrss:.O de Valores Mobiiláno:; (CVM). 

reun1dos em torno do Conselho de 

Controle das Attvidades Ftnancetras do 

M1n1sténo da Fazenda (Coaf}, se mos· 

tra:am onelioent~ pa.-a i~dtr que 

o Brôs1l regl'$trasse mais um caso~ 

conftrma sua posiç~o como um dos 

líderes mundia1s em cotrupção. 

Só a CPI do> Correios detectou 

indícios de lavage<" de pelo 1r.eno> 

RS 8 millOes de quatro emp:esas que 

receberam recur>os das agéncJS de 

publicidade SMP&B e Tolcntirro fls­

soetados, lig~dils a Marcos Vil~arro dc 

SoJza O re~atorio prc!iminar da Co, 

rn1ss~o regtSird a en ~RQ~fl~1~5- CN . 
mlhõe, e a SJJda de &BMI~ ~~:CORREIOS 

R$260milhó~ oper ~e1ocfq&·3 4 
ma, mas os técnteo quc auxtlidm os 

l631 
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parlamem~re~ trabalham com um vo­

lume mai~ realista - RS SG milhõe~. 

que chegariam aos valores inflaciona­

dos atribuídos ao Valerioduro por conta 

de oper~cõcs <:asa das- dinheiro que 

tran~irou c!e l:ma conte para outra. 

t importante destacar que o Vale­

rio duto não começou com a chega­

da do PT ~ Presid~~cia da República. 

A comprovação co e:wo!vimento do 

senador do PSOB Eduardo Azeredo 

na campanha de 1998 em esquema 

semelh2nte ac montado por dirigen­

tes petistas em 200.3 e o fato de as 

conta~ de publicidade das empresas 

de Marco~ V~lério com en:idades 

públicas federais serem anteriores ~ 

posse de Lula são indicativos fortes 

de que Deldbio Soares, Sílvio ?ereira 

e outros dirigentes do PT mantiveram 

um esquema êdministrado ant~rior­

mente pdos seus colegas tucanos. As 

evidências cor.tra o senador Azeredo, 

ex-governador de Minas. impeliram­

no a renunciar h presidência nacional 

do PSOil. 

O envo!vimento de tuca~os graú­

dos e de personagens con:rovers~s. 

como o banqueiro Daniel Dantas, do 

Oportunity, muito ligado h bancada 

pefelista, têlvez expliq<Je a diminuição 

do espaço dedicado ao cscândõlo na 

mídia e os sinais que apontam para 

o julgamento negociado de uma dú· 

zia ée pa:larr.ent.:;es. Mês não expli­

ca o po:quê das dificuldades em se 

avançar na busca de provas sobre a 

verdadeira origem do dinheiro que 

finaodou a corrupção, além dos limi­

tes vislveis do Valeriodtm. Nem me>­

rno as Comissõ~s Parlamentares de 
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"A corrupção é uma doença brasileira 
endêmica. A diferença é que, apesar de todos os problemas 
e de continuar aparecendo, pela primeira vez ela é tratada 

como uma questão prioritária do Estado" 
JORGE HAGE. Controlado:ia-Gerl da Uni2o 

Inquérito instauradas no Cong~esso 

parecem suficien:es para dar zlgum 

alento a '-lma scciedade que ansiava 

por uma faxin~ completa. Heparar o 

erro, ao que tudo indica, está sendo 

t~o diflcil quanto preveni-lo. 

O alarm~ n~o fundonoul 

'Cadê o audito1? Cadê o oontrolç­

dor?Nada funcionou. Todos falharam', 

diss~ o empresario Oded Grajew. ex­

assessor do presíC:ente luizlnác:o Lulc. 

da Silva, no Cons~lho de De~envolvi­

mento Econômico e Social. ao cri;icar 

o comportamento do governo e dos 

outros pod~res no combate ~ corru~­

ção. 'Nenhum alarme funcionou. o 

cachorro nao latiu.' 

Se latiu. ningu~m ouviu. Ao Conse­

lho de Controle dz~ Atividades Finan­

ceiras do Ministério da Fazend~. en­

carregado de coordenar os órgãos go· 

vernzmentais incumbidos de fiscalizar 

desde 05 >inai> ext~riores de riqueza 

de qualquer cidadão aos desvios é<i-

cos dos servidore> públicos, atribui-se 

a responsabilidade de só investigar sob 

pressão em época Çe CPis. Faltariam 

ao Bznco Cer.tral, h Procuradoria-Ge· 

r ai da República. à Justiça e até zo Mi­

nistér'o das Relações Exteriores, todos 

com assemo no Coaf, uma ação inte­

grada no combate eficiente a co:rup­

ção, â lzvagem de dinheiro e~ cvas~o 

de divisas para paraisos fiscais. 

A vulnerabilidade da fiscalização 

não encontra am;>aro no p:opagado 

movimento do Estado para criar bzr­

rei:as mais sólidas no combate aos 

ilícitos financeiros desde a promul­

gaç~o da Lei 9.613. de 1998, que 

tipifíca o crime de lavaeem de di­

nheiro. No rastro da legislação, uma 

das primeiras medidas adotadas foi 

a ins:íwiç~o do Coar- a Ol:tra foi a 

criação co Departamento de Com­

bate a lllcitos Cambiais e financeiros 

no Bznco Central. Desde ent~o. verr. 

se ampliando o leque de entidades 

voltadas para o assunto. Todas pa>-



saram a receber orientação unif1cada 

para ~mploar <capacidade do gover· 

no no (Or.lbate ao crime !inzncc.-~ro 

e, em sentido mais amplo, ao crome 

organ•zado no 8rasil, 2 partir da Es· 

uarég•~ 1'\adonal de Combate A la· 

•agem ee Dinheiro (E nela) 

As l7 metu do Encla 

lnteg~antes do governo, do Judiei~ 

roo e do M'nistério P(:b~ico que se l":'u· 

nirbm em Porenópo;is, Goiás, de 5 a 7 

de dez~mbro de 2003, constataram 

qL-e a J~ta de anwk:ção e de atua· 

~ estrzt~ca cocfdenada do Esrado 

era a pnncipal cefi~noa no sts:cma 

bras•le110 de combate~ lavagem de di 

nhe~ro. Num portentoso es:udo, que 

levou a sogla de Encla, foram traçedas 

as pronc.paos linhas de um no.o s•ste· 

m~ de combate à lavagem de donhe.oro 

!10 Brasol, com base no pnndpt<> da ar­

ticl.~l!l;!o per:nanente dos 6fg~os p<.i­

~r:cos em três nlveos de atuzção: estra­

tés•a, •meligência e ope:aç<!o. 

Estrategicamente, foi croado o Ga· 

binetede Gestão !ntegrada de Preven· 

çao e Combate à Lavagem de Donhcoro 

(GGI·LO), responsável pclê def'noçao 

das po\:•cas públicas e dos m.x:roob­

je:t'IOS da átea, e do qual particop~m 

24 ó~gaos e InstituiçõeS fedeniS. 0 

Coaf foi fortalecido com a responsab• 

hdade de promover maior atua<;! o do 

conjunto com a Casa Covol d~ Presi­

dência da República e o Monistério 

Público ;ederal, de um proJeto de có­

digo de ética para onentar os agentes 

públicos envolvidos ~m anvocades on­

ves.t•gatórias sobre o rclaaonamcnto 

q.;e devem ter com a omprens?. equi­

librando a liberdade de imJXerG<I com 

a necessidcde de sigilo para o êxoto 

das Investigações e ~ de preservar a 

presunç~o de onoc~ncia·. 

A meta 7 determina·:a que se ob· 

tivesse no Trobunal Superoor Eleotcral 

o acesso w cadastro eleitoral para os 
órgãos públicos que atuam no com­

bate~ kwagem d~ d:nheiro. A 8 pro­

punha o levantarr.erlta de todos os 

sistemas de onformátoca e de bases 

de dados que pudessem ser úteis 

~o combate à lavagem de dinheiro, 

com suas caracterrst•cas e dtflc-.Jida­

dt!s úwfdicas, políticas c t~nocas) 
de acesso. Da estruturaçao defon~•­

va éo Coaf ao desenvolvimento no 

Brasil de uma cultur~ de combate à 

l~vagem de donheiro, nada p~rece ter 

sido esquecido. A meta 25 descia ao 

detalhe de promover a onclusão nos 

currículos acadêmocos de gradua· 

ç~o e pós-gradueç3o do es:udo da 

cnrninalidzde transn~c100al e, espe­

coalmente, do combat<! ill2va8em de 

dinheiro c da cooper~çM JUridoca In­

ternacional. 

colegoado nd defoniç~o das ações de A meta 29, preventova, propunha 

ontelig~co~ À parte operacional coobe elaboro• estudo sobr~ o controle da 

um p;Kctc de 37 metas- sem con·a: liquodez omediata dos seMços bancá· 

outras tantas submetas. 

Uma retrospectiva na tosta parece 

um excrc'cio de í:onoa. Ela começava 

po: estabelecer a e:aboraç.lo, ·em 

nos, em função do perfil lindnce~o do 

clie..,:e, corno forma de dõr efet•vidade 

3 prENCn~o da lavagem de dinheiro. A 

meta 30 incumbia o Banco Central ~e 

apresentar relató::O sobre a lavagem 

de donheiro no Brdsil por mero de •ope­

rações financeoras estruturadas·. A 31, 

tarr.bém d~ competência do BC, em 

conJun:o com a $ecret;;ria da Receita 

Federal, previa ~laborar estudo sobre 

as meadas necc.-ss.lroas para combz:cr 

e la\13ge'TI de cfnhelfo par empresas 

offshore A 32 estipulava 2 el;:boracão 

de estudo ~obre o controle ca loquodez 

imedoata dos scrvoços bancários, em 

funçao do pe• 1·1 fon;;nceiro do Ghen:e, 

como forma de dar detlvodade à pre· 

--ençilo da lavagem de dinhe~ro 

Na ponta do lápis 

Quase doos al'os depo1s. pouco 

foi feito, m~s nao faltaram no:ícias 

animadoras. De M para c~. a Contro­

Jadon2-Geral da Unoão encaminhou 

;;os o'vllnistér'os ?úblioos federal e es­

taruais e c\ AdiiOCaoa-Geral Cõ Urriio 

•rreguiaridadcs gr&JeS em con12s de 

alguns do~ 681 munocipios bras~eiros 

fiscalizados por sorteoo desde 2003. 

T~mbém promovet; nos últimos dois 

anos 6 mil auúotonas em órg~os kde· 

raos. O oesultado rt'metodo ao Tribunal 

de Ccfl<a> da tltli.kl soma ma1s de 2,5 

matormda> de contas espeoas Todo 

esse pa;>elóno pode rcprcsentGr um 

oetorno potencial de ma•s de RS 700 

molhões aos cofres públocos. 

A Pollcoa Feder~l também ostenta 

1.400 pesso.JS foram 

nh-~ na pontd do llpls, 

rederaos e rodovo~lios, 



bliços e empreS<Irios chegados a uma 

diversificação dos negócios. Pizzaria 

nào lava sé a honra de depute do. mas 

também o dinheiro sujo do narcotrá· 

fico. A PF informa: apenes oito ações 

resultara,., na recuperaç~o de R$ 2.7 

bilhões em fraudes contra a adminis· 

tração pública. 

O Departamento de Recuperação 

de A:ivos c Cooperação !urídíca In· 

temacional (CRCI), inst:tuldo no go­

verno Lvl~ p~ra impedir a lavagem d~ 

dinheiro. já rastreol! e bloqueou mais 

de us~ 300 milhões, que seNiria:n 

de financiamento eo crime orgcnizaóo. 

Mixaria. O volume de dinheiro brnsileiro 

mentico em paraíscs f.scais seria quase 

600 vezes maior: US$ 200 bilhões. No­

tícia ruim: dos R$ 300 milhões bloquea · 

dos fora do pc.ís não se touxe de volta 

até agora nem um tostão furado. 

Mas só quase dois anos de;>ois 

do encontro de Pirenópolis, o Banco 

Cemral aprese~tou o cadastro único 

de correntistas (leia quadro na r>ági· 

na 11). A estrutura do Coaf continua 

restri:a a 37 r>essoas - a maioria aio­

de ocupando os cergos por indicação 

polftica. situaç~o incompatível com a 

natureza do trabalho em questão. Pior: 

durante todo esse tempo, o Valeria­

duto operov com capacidade plena e 

passou incólum(? por todos os meca­

n'smos de conuo!e. 

O conl!a·alaque do governo 

- · i\ bomba que estourou no rolo do 

governo atrasou o envio ao Congresso 

da Nova Lei de lavagem de Dinheiro. 

O projeto amplia a lista de instituições 

~ pr6flssío:1ais obrigados a comunicar 
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movimentações de valores ao Coaf. 

Consultores. corretores de imóvei$ e 

gerentes de banco que tiverem noticia 

de grandes movimentações de dinhei­

rode clientes e não comur.icar às au­

toridades poderão ser processados por 

crime de lavagem de dinheiro. 

Tõmbém estariam na mira do pro­

je:o comerciantes de jóias e obras de 

arte, empresas de tlans;:>orte e guarda 

de valores e a:é pessoas e err.p:-esas 

que comercializem b~n$ de grande 

valor no meio rurtl, como cavalos e 

gado. Estarâ su;eito ~ reclusão de três 

a dez anos quem utilizar em atividade 

econômica ou financeira mercadorias, 

dinheim ou di;eitos "que sabe ou deve· 

ria sd!)er' serem resu~tado de infraçãn 

penal. Nessa Ciltego:ia. poderiam ser 

punidos. [>Or exemplo, políticos flagra· 

dos no uso ~e dcnheiro ·n~o <.en~bili­

zado", o chamado caixa dois. 

·o combate à corrupç~o e~ lava­

g~m de dinheiro evoluiu com veloci­

dade nos último$ cinco anos. Ainda 

falta clarear um pouco as relações 

institucionais dos órgãos envolvidos. 

mas o caminho est~ traçado. Agora 

é sô uma questão de tempo", di' o 

chefe do Departamento de Combate 

a tllcitos ~inanceiros e Supervisão de 

Câmbio e Capítai$ln:ernacionais (De­

cic), ligado ~ Direç~o de Fiscalização 

(Difis) do Banco Central, Ricardo Liao. 

"A co:rupçào é uma doença br~sifeica 

endêmica. A diferença é que, apesar 

de todos os problemas e de continuar 

apareccnc!o, r>ela primeira vez ela é 

tratada como uma q\rest~o priotiltria 

do Estado', endossa Jorge Hage. da 

Controledoria-Geral da União. 

Não são posições inçon:est~veis. "O 

carrossel da corrurç~o est~ g;rando e 

não h~ Sif)(liS de que vá parar", afirma 

o deputado federal Sérgio Miranda, do 

PDT de .'vtinas Gerais. "Não basta uma 

lei de lavagem de dinheiro. t preciso 

também uma reforma administrativa 

do Estado. que se estruture de fato o 

Coaf, que se responsabilizem os ban:os 

pela falta de informações e que se tire 

o Banco Central da inércia", defende a 

derutaéa :ederal Denise Frossaré, do 

f'I'S do Rio de Janeiro, que tem se é e· 

bruçedo sobre o projeto do 80verno e 

a estrut'Jra do aparelho estai:<! I vollado 

para o combate~ corrupção. "Se eu fos­

se govern2nte, não dormiria tranqüilo 

com a •rJnera!:>ilidade do Est2do", alerta 

o empresário Oded Craiew. 

Para um pais que carrega o lerdo 

hi$t6rico da corrupção, o mai$ grave 

talvez não seja cor.viver com cri$eS po­

liticas quase que previsíveis na agenda. 

Do pon:o de vista mais otimista, poC:e­

sc argum~"ter q1:e. de uma forma ou 

de ou:ra, usos como o Võlef.oduto ser­

vem para se tirar lições. Por essa verse o 

pode-se argumentar. por exemplo, que 

foi assim que chegou ao fim a aven:ura 

política do governo Collor. 

A versão mais pessimista apontl 

para a ;>ossibilidade de que nem tadl 

crise $erve para se passar o Brasil a 

limpo. Uma coisa, porém, é certa. A 

atual crise está servindo para que a 

sociedade, mais informada e mais 

consciente. não só exija a punição dos 

corruptos e dos corruptorcs, como 

também se mobilize e retome, num 

patamar mais elevado, o debate em 

torno a um novo projeto de pais. 83 



Nova arma contra o crime 

O Cadastro Único de Correntistas, desenvolvido pelo Banco Central, é mais uma arma 

na luta contra os ilícitos financeiros. A medida náo permite a quebra do sigilo bancário, 

mas agili7.a as informações à Justiça. 

O Banco Centrêl apresentou, no fim de setembro, um~= 

trunfo n~ lutz contra irregularidades no sistema frnancei~o: o 

Cad~stro Nacional de Correntrsta, com inlo;~eções complet~s 

sobre os :-oars de 150 mr!hõcs de contils correntes exrs:er.tes 

no pzis em t~das as insmuições bancarras O CCS contém rn· 

fOI'ma~ rei<ltivas á abertura e ao encerramento de co~tzs 

cor:ent~ fertos por cualquer cidadao braS<i<"ro nos 11.:tmos 

cinco anos. Permi:e ainda idenhftcar em q~.:zts ba~cos o doente 

mantém depósitos, investimentos, poupança, ~ens, direttos e 

vatores. Est~r.Jo disponíveis para consulta dados como a iden· 

tilic3~~ da i,st,luiçào. o CPF ou CNPJ 

ba«o ~ L.Jvagcm de Dinheiro formado. entre outros. peld llgênó~ 

Bras>leic• ~e l·teltgênó (Abin), o ll<lnco Cenl:a1. a Receita Federal, 

o Ca~1nete Ctvtl da Presidência da Repúbltca, o ConsC:ho de Co o· 

trole de 1\IIVIdodes F.noncei,as (Coai) -.a Polic•• Federal 

~a priori~ o 2gJiidade. o dda-:ro n3o permrte às au· 

tond.!~ o ;r.csso aos s'~k's ba"-~rlt" d<>s cncn\Jstas.ll que· 

bra cos dados bancários dns cor e• • tas <Untinuor.l deper1den­

te d~s dedsOes judiciais. "Não se busCil uma vtolacáo do sogrlo, 

mas uml! fcrrr.cl de se identificar -:em r~pidez as contas me.ntr· 

das em v~nas instituições", dt~ e secret~rie t\lc;ondl de Justiça, 

Ci~udta Chagos. 'Com o <~dastto. o ~ces· 

dos titt.lates. pr:x:uradores,re>pon>~·ers 

e repre<oentantes feg.Jis. As datas do llli· 

CIO e do fim do rela~mento com o 

banco também estão lá 

"Não se busca uma 
violação do sigilo, mas uma 

so d~ Jusr.iç(.\ ãs m~ormaçô-es ban<ária~ 

será agitiado • 

O ca-lastro ~;do no BJ:)(C' 

CentrGI é m ,., um Instrumento no C0(""­

bate à levegem de drnhe110, qu~ já consc· 

guiu bloquear no exterior nos últimos doi~ 

anos USS 300 mtlhOes. Um terço pe:ience 

em ex-pre!e-1'0 Paulo Miiluf O le\ranumea~ 

to de Mrnr·"rro <k J~, b;a em rnstituiC'fr':$ 

O ob;ettvo e fornecer o acesso rápido 

as contas de ~essoas investigadas para 

1mpedir transações sus;>eitas e evtt~r a 

lavagem de drnheiro. Dotum.,ntos oefa· 

ti\IOS a movimentações banc.lri~s. orro 

miCrofilmes de cheques, dever&. set 

guard 3dos por dez anos. AluJimçnt~ s~o 

forma de se identificar com 
rapidez as contas mantidas em 

várias insti tuições" 

CLAUDIA CHAGI\S, 
Seaeldfl3 Naoonaf <k ·u~tiça 

tnance.rao: d~ E :.Jdo<. unõdos, Franç<l e 

Suiça mostra que USJ I('() mihões eslãJ 

preservados aj)enas porcrnco Os prazos m~:os para o atendt· 

mento do pcdtdo de informações da Jusllça, que vanam de 15 

dias, par• a ide".1ificaçao da tituland•de de umo conta ba~cária. 

A dots meses, para o encaminhamento das :espos:as. dever2o 

ser reduzldos b metade. 

em o:onr.s de Mdu~ ou ce pessoas ligad~> a ele 

O c .!<lastro de~ fot t:rr.a das metas estabefeodas pela 

Estratégia Nacio:la: de Coml'~e ~ Lav-agem a., Oinhero (Endlt). 

cnada para prom0>1er a artiC\llaç~o erme as r ~l>IYtçOes publicas "n­

car~~clas do oombare aos tiiCJtos ftoanoeiros o levantamenro será 

utilizado pelo Gabinete de Gestão lnteg1ada de Prevenç3o e Com· 

O Br~s" já tem acordos firmados d" rcpzt:tação de din~.e•ro 

com Estados Uoidos, Fr~nça, llálro. NgenilnA, Uruguai, Pa!agu<i, 

reru, "ortugal. Angola, Reino Unodo <? Sunname. Esl~o em anda· 

n01vembro 200) • 
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O guardião da saúde 
financeira dos bancos 

"' o 
~ PREOCUPADA COM = O RISCO SISTÊMICO, 

DIREÇÃO DO BC BAIXA 

A GUARDA E RELAXA 

NO CONTROLE DAS 

IRREGULARIDADES 

PRATICADAS PELAS 

INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS 

·' 

\2 

Um p<ols que engati· 

nha nJ legislaç~ de 

combMe aos cnm<:s 

de lav~gem de di· 

nheilo merecia atua-

Centr~l decidtu san em socorro dos 

l>ancos Mdrka e fonteeindam às v~s­

peras da desvalorizaç~o do real. em 

janeiro de 1999. As duas inst•~uições 

tinham pes~dos compromissos em 

~omaisefetivadoguardt~oda moe· dói<Jr no mercado futuro e enfren-

da. A optni~o é unamm~ entre paria- tavam a ameaça de insolvência se o 

I'Tl"...ntares e slll<licalista-;. ao avaliarem BC nao decidiSse beneficiá-las com 

a atuação do Bilnco Central cotações mms baJXas as \'éspe(as da 

A falta de um modelo ef1caz de mil>udesvalorizaç~o cambial. 

fiscc:!ização, que d.; ~utonomia ré:- Sob a alegaç~o de ev•tar uma "cri-

nK.a aos fiscahz<Jdores, a valorização se sistêmica", torrou-se R$ 1,6 bilhão. 

excessiva no moni~oramento indireto 

e o formalismo burocrático que em­

perra a relaç~o do Banco com outras 

ins1ituiç6es encarregadas de com­

bater os iícitos ftnance"os e.<plicam 

apenas parte do pro~lcma 

A razão principal é que a institui­

ção respons~vel pela saúde do sis­

tema finance11o parece pouco afeil<l 

a cuidar das doeõJças do setor. Nao 

é ~a sua filosof•~ cumprir o papel 

constitua o na! que lhe é atribuído de 

ma!'lter os olho; abf:rtos à acuaçAo 

dos agentes do si:;:em3 financeiro. 

o que torna frágtl qualquer ação de 

controle a irregularid~dcs que se re­

petem com uma freqüMcia que sur­

preende a sociedade. 

Foi por excesso de 1elo com o 

rJSCO sistêlntco- a ameaça de que a 

Todos os d :retores do Banco Centr~l 

erwolv•dos fora~l condenados em 

pnmena 1nst8ncia pela Jus~iça do Rio 

de Jalleiro, mas podem :ecorrer em 

liberdade - c01sa que o banqueiro 

Salvatore Cacciola, dono do Mar:<a e 
tam~m condenado, preferiu garantir 

de vez lO f1.1gir para a lt~lia, que não 

mantén1 acordo de reciprocidade de 

cxtradiçao com o Brasil 

A (fÍSe •sist!,.ica" do Ban<:o Sntcn 

A saúde do sistema fiPanceiro 

:ambém fez com que a d11eção do 

Banco Cer.tral demorasse a agir no 

caso do Banco Santos. Ao decidir 

pela interven<;ilo 1\a ínstituiç3o e na 

Santos Corretora de C~mbío e Valo­

=. em :'IOVenlDro do ano PéiSsado, ,..~ 

l1a•ia de111ado se espalhar um rastro 

quebra de um banco provoque uma de estrago em que a conta maior fi-

reação em cadeia por todo o sistema 

finaflceiro- que a d11eçao do Banco 

cou para o chentc e benef•ciários dos 

fundos d~ pensAo. 



O Santos, até então, era o 21° 

maior banco do país. Tinha cerca de 

RS 6 bilhões em ativos e RS 2 bi· 

lhõcs em depósitos. Os funcionarias 

passavam de 300. Era presidido por 

demais para os Cledores. 

A 2a. Vara de Recuperações e Fa­

lências decretou, no fim de sctembro 

deste ano, a fal~ncia do Banco San­

tos. A liquidaç~o extrajudicial do BC 

Edemar Cid Fetreir~. um empresário constatou um passivo a descoberto 

que durante anos foi incensado pela no valor de RS 2,2 bilhões. Entre os 

mídia como mecenas da culturi!. lesados não estavam apenas corren-

Mas já enfrentava problemas há tistas em geral e fondos de investi· 

tres anos. Os administradores e con- menta em particular, mas o próprio 

troladores r><>ssaram o último deles Banco Nacional de Desenvolvimento 

desviando recursos para empresas Econô:níco e Social (BI\'DES). 

não-financeiras. O BC tinha conhe-

cimento dessa situação h~ algum s~nsaçiio de impunidade 

tempo, n1as somente quando o ban· Os bancos Rural e BMG n~o apre-

ce Santos apresentou sinais concre- sentavam nenhum risco sistê:nico ao 

tos de insolvência é que decidiu-se emprestar drnheíro ~s empresas de 
pela intervenção extrajudicial. larde Marcos Valéria de Souza. O Banco 

Sob a alegação de evitar 

uma "crise sistêmíca", 

torrou-se RS 1,6 bilhão. 

Todos os diretores do Banco 

Central envolvidos foram 

novembro OOS """h:_~ 1 



Central ainda assim detectou movl­

mentaçOes vultosas em 2002. co­
municou ao Ministéno Público. pe­

diu informações ao Banco Rurõl e 

recebeu explicações que considerou 

s~tisfatórias. 

Só o Ba~co do Brasil a:é hoje 

n~o justificou saques feitos por inte­

grantes do esquema montado pelo 

operador éo Valeriodu<o. Como o 

dinheiro qu~ bancou ~s campanhas 

ele•tora1s de meia dúzl<3 de partidos 

- do go.·em!Sta PT 30 oposicionista 

PSDB -. e <;Upostarnentc pagou o 

mensalão a parlamenta!eS que vo­

taram com o governo não atingiu 

um valor que comprometia a saúde 

financeira das inst•tu•ções, mais uma 

vez a peneira dos órgãos responsa­

ve•s pela prevenç~o ll lavagem do di­

nheiro não f1ltrou o princip(ll' o germe 

da corrupçAo. 

'Nossa obrigaçào se refere ao 

siste:m ba'lcano e as condições de 

cumpnmento das medidas decor­

rentes da Lei 9.613, de 1998. Nõo 

é obngaç~o do Banco Central cor­

rer atrás de um Marcos Valéria, :nas 

averiguar se os bancos cumprira:n as 

determinações de blindagem con­

tra a lavlgem de dinheiro', explica o 

chefe do Departamento de Comba· 

te a llicitos FinanCC!Iros e Superv1são 

O banco que lava mais branco 

Até as garrafas térmicas de cafezinho do BC sabem que nem OMO lava mais branco que 

o Banco Rural. Mas precisou a instituição aparecer como protagonista em três comissões 

parlamentares de inquérito para só então sofrer algum abalo. 

A cireçAo do &loco Rixa! anunooo. no começo de ouru­

bro,ok!dwunentode 28agênoasemtodoopais- 'Jn.:rnero 

de empregados wu quase à metade. Setscentos e setero~ e 

sete dos 1.825 bane< rios foram demitidos. As med1das fariam 

parte de um pacote de redimensionamento do banoo 

N<lo é bem assim. Os depósitos já haviam despenca 

do~ metade em junho. As primeiras denúncias de envol· 

111mento no esquema de favorecimento ao Parhdo dos 

Trabalhadores e legendas da base governista minguaram 

o dinheiro em c<:txa de RS 4,2 bilhões para pou(U mais 

de R$ 2 b•lhões. 05 ativos em setembro repre~ntava!T' 

apenas um terço de ames do escândalo 

A sllspellõ de 'ntegra'1tes da CPI dos Corre~ os é de ql•e 

os diretores do Banco Rural estão querendo entregá· lo 

..,~s feras pi3r<~ salvar a própna pele e gerir o que lh,.s resta 
.... f' • 

de crédito no sistema financeiro. o grupo detém 22% de 

participaç~o no Banco Mercantil de Pernambuco. 

. Pode ser um negócio pior do que a;:>hcar na Bolsa de 

,. 

Vclores no auge da cnse pott1ca O Mcrcantl de Pernam­

buco est3 em processo de liquidaçao. Urna ã<;ão r.a Jus­

tiça d1scute se a dMda dos donos tio banco é de R$ 250 

m1lhOes - como ~les gos:ariam que fosse - ou de R$ 2 

b1lhões- como estima o diretor de liquidac;llo do Banco 

Central, Gustavo do Valle. A soll!Ç(lO é a perder de vista. 

"O Ba~co Rural está em processo de autodissoluç~o·, 

diz a deputada federal i:>en•se Frossard (PPS-RJ). "O Rural 

sempre foi um banco mutreteiro", afirma Sérgio da Luz 

Bels•to, ex-presidente do Sinal. "Nunca passou de um fa­

cibtzdorde operaçOes ilegais. com 3mplo co~hccimento 

do meiCado financeiro· 

Quem da uma passaea de olhos pela pilgina do ban­

co na 1nternet pode imaginar faahdades •n•magonávcis a 

clientes especiais. Ali se oferece de tudo. da llex•bilidade 

no adiantamento do redesconto de cheques para o co­

mércio a um plano de previdénc•~ privada- sem esquc· 

cer do compromisso com a rcspons3bilidade sooal. 



c e <_., 010 e (~~ JIZIS lntcmdOOnar, 

(Oecic) do BC, RIC~rdo Liao. ·Antes, 

os esquemas de l~vagem de drnhei­

ro u~hza .. am com.• fantasma. ~de 

'lara~J~s·. Hoje, evoluirdrn pçra o uso 

de :est~s-de-ierro. como as agênci<ls 

de pul>hciddde <'.e Marcos VaiP o As 

cont:ls j~ naosão fantasmas. Ex1 t<·m. 
São e DNA c a SMP&Il. empresas 

com ccntratos mliionar;os. com mo­

VImentações m~ronbnas. Para adl\1-

nhat, s6 com bola óe cns<al" dossam a sensaç3o óe unpurvdade" 

af.rma o dep~.:tado federal An:ôn10 

Carlos Bisca1d, do PT do Rio de Janei· 

H 'O Banco ("''ltral é um~ f, Ida no 

combate à lavagem de dinh.,iro e á 

corrupção", crit<ca a deputada federal 

Dtnise Frossard (PPS-RJ} 'Só pensa 

na otleS!ão finailceira do PÇiltO de 

vtsta virtuoso -~saúde do sistemc -. 

como se ela também nllo tivesse uma 

céf.rla geneticamente doente.· 83 

l'arlamentates com postura ~trva 

nas Comissões Parlamenwes de ·,n­

qu~ to qce tram ·~ no Cor-gresso 

para •purar ca corrupç~o n<Y. Cor· 

re1os ao mensalao sao menos indul­

genre "A ter1teç!ro ao iUcito e cada 

vez maior porque- dS aW€S da 1-'VIICid 

federd. do Banco Central, do M'nis­

tério Púbhco, da Justiça Ele1toral, da 

Reçe,ta Federal e aré das CPfs s6 en-

Dt Collor a lula 

N~- .e de hoi- 'i<Je Banco Rura diVCf a o ~uan-

to pode Dcscobnu se na CPI do PC que a transferên 

ci<l d<: dinheiro do c~1xa dois da campar.ha política ~ue 

elegeu Fe:nando t ollcr de Mello para a Prt>sodê 10a da 

Repúbl1ca. em 198'1. foi !e1ta pela Tr~de lm~ Bank A 

empresa oflshote foi criada ror Sab1no Corrêa Bran 

dão, fundador d, B.lnco Ruol. 

morrn Ate aparecer como 

princip~l temetente de di­

nhe·ro pa'a a conta do 

publrot~rro Dud8 Men­

donça no paraíso fiscal 

dils ilh3s Cayrna11, a m­

prcsa tclmbém ew•ve no 

centro dib invcstig,~ções da 

CPI do Banes\ado 

P8ra o eolt<'lo tcsovrero Pn~l" 

César Fa:~ils, a T~zde Unk tc:1e. reft"'et,óo US$ ~.61'11 hóe~ 

para a Suíça via Cayman. Entre 1996 e 1998, movimen­

tou quase J5$ 700 m hões na agênCia io Banco do 

Estadv do Paran~ em Nova orqLJC nos Estados Unidç.s 

Investigações da fo,ça-tarefa do 6anestado nas contas 

da o!fshore eeacon Hil~ no JF' Mc:gan Cl asc -le "'ov~ 

Iorque, mostraram ainrla que o próproo 6ar>cc R: r a ope 

rava conta para créthtos de suas offshores Rut~llnternd 

non2l Ban~. lfe Rurall:lank c Trade Unk Bank 

Nos en~rros de dtnl-.cnJ para" ccn:a d:> p, :.1 C't~no 

DuC:a 1\,',endonca na offshore Dus .elcorf, no paraisc 

fiscal das Bah~rnas, aparece como rernerente, além da 

~rade Lnk. o Banco ~Urdi Eu,ope. • ma no. fl~hore 

l1gada ao 6ao •CO Rur<.' A Trade lmk c o Ban...o Rural 

Europa fordm respons~vets per rra;s <.le USS 1 milh~o 

dos U:>!- 1.6 

rnrlrao re­

metidos para 

Duda Mendonça. 

Ma1< o 84n<:O Rur11l ernpres­

tou RS 21,36 rnilhões ao empresáno:- MMcos 

Valéno de Souza com g~rann"s 1nsuficíenres Nada 

d",se todavta, che;,t"~u il pro :ou r reação mars e f eu­

v a do 6llnco Cer1tr ai Ao perceber .l manda f•rance:ra 

promovrd~ pelo pubi1Ctl~no com re~ursos da rn>tltuicllo, 

o BC flctil cot. o 'v11nist~no Público rr as se sa•isfez com 

as expl"-açOes de que~ ~iii!P&B era a agêncra q~e tmha 

a conta de publicidade do Banco Rural e que a DNA era 

conhecida no mercado de Belo Hanzonte. 

HeMo! UI"' arguf'T1en:o ainda m~rs d ~ n"'O,, 'bs . CN • 
rações nao representav<!m risco sislé cr-.e~IOS 

Central 6 r.-ro1ege o s1stema ! ,n.mr rr 'F-1Jz o olE\}Jlr..l O 
do federal Sé•g1o Mrrarldd {POl'-M ) S<Xn>tt~<!'-ec-eo---

Estaóo que se danem: 



Conselhinho: um rombo na peneira 
Procurador da Fazenda é 

investigado por ter recebido 

mais de .RS 1 milhão depois 
de emitir parecer que livrou 
o Banco Rural de penas pre­
vistas em processo do BC 

A Contr~ladoria-Gerdl 

da IJni,lo de<ermi~ot: 

a inst.au•ação de ação 

di>ciplinar para dpu­

rar o envolvi:nen:o de 

seis servidores ou ex-ocupantes de car­

gos rúb!icos co···. o IJaJe,õ:xb<J. A lista 

inclui ~m~r~on Eloy Pnlmieri, emissa,;o 

C:o dc·putadJ cassado RobE·rto Jetfcrson 

r· as r.egoci~ç~es até ho;e mal explicadas 

com dirigentes da Portugal Tele com, por 

ter c:cpado ~e lt de fevereiro de 2003 

a t4 d~ ju~ho de 2005 cargo em comis­

são na Emtratu:, e Gêni-o Sat!1ad Gue­

des, p·oc<:rador da Fazenda Nacional, por 

t~r rec.ebirio ~$ 902 1n:l, su;:>ostcmente 

do esquema de corrupç.io operado pelo 

err.presário 1\<',;:.rcos Valéria de Souza, en­

<].Jõnto i~tegrava o Conselho de Recu:sos 

do Si~ma Fin~nceiro Kadonal, conheci­

do com~ 'Conselhinho'. 

·se o resultado das investigações na 

repart1ção de origem do conselheiro nao 

se revela: siltis~at6r:o, cate a Controlado­

ria-Gerei ~a Uni~ o fazer uma nova dpura­

ç~o rara averigua: o envolvimen:o crimi­

nal do serviccr público", diz o subcon:ro­

lador-ge:al da Uniao, Jorge Hage. 

Pedidos de informaçaes do Co,f, loçn-

: ·~· '< ~ •• . .•. 
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lizaram duas transferências eletrônkas de 

rl:nheiro regis:1êdds em relat~rio b Bcnco 

de Bostcn: uma de RS 762 mil e outra de 

RS 120 mil. r.s opera\iles forem eft>tiva­

das :;ma seman~ depc'; é~ "m parecer 

de Gfênio Sabbad Guedes ser acõtado por 

o~t:cs iategrantes rlo "Cor.~lhin~o· em 

qt:e pedia o arqt:ivarrento de processo do 

Banco Cen:rêl conora o P.~"oCO Rurêl. 

Glêrio Sabbad Guec'es foi afastado 

do Consc:ho de Recursos do Sistema 

Fir.wceiro com ~ div•Jiga(ào do su;1os· 

to envolvimento oom o V~lerioduto. L~, 

vetava e emitia pareceres qu(? pod;;riam 

·esultar ")0 cance'r.rnento de m<~ltas a 

in$tittJições iinance;r?.s. 

Herança dos militares 
Criado nos gm~mcs milit~res, o "Con­

selhinho" procu•ava dar uma dura institu· 

cional as decisões ditetorieis co regime. 

E formado por oito conselheiros - qua­

tro saídos do serviço público e qu&ro da 

i~iciõt:va pr.vada. O processo em que se 

pedia a pu;1iç~o do Ba:1co Ru:alnêo lei o 

primeiro instaurado pela fiscal:zação do 

Banco Cen:ra1. O caso passou ?Or ?elo 

menos duas insttncias da institu:ção e 8JI­

m'.nou cc:':'l o peéidc c' e conde,-,z~iio do 

estabelecimento bancário-a;ê a c.ecisão 

soberana dos i11:egrantes do "Conselhi­

n~o". q:Je votaram pela absolvição. 

Em depoimento à CPI 6os Co~reios, 

Gtênio Sabbad Guedes con'irmou ter re­

cebiêo de uma empresa de Marcos V~lério 

de Souza R~ 1,5 milhão e:n conta ban~~ria 

da qual é co-titu'ar com os pais- RS 100 

mil a mais GO que o ;astcado pelo Coof. 

NegcJ, no e·1tar.to, que o dinhei1o seja 

~m~ contrapartida po; defender os interes­

ses do BõnoJ Rl.ral no Cc-.se~ho C:e Re-:u:­

so.<. co s=stema Financeiro Nacional. 

Os pcgamcntos teriam ccmo base 

um con:r~tc firmado em 2C:l3. com vali­

cade até 2005, er.tre o esc:it:lrio de ~dvo­

cada do ?ai, Rê.mon Gue:les, e a emp~esa 

~e consultorid Tolentino & Melo, éa qu~l 
r\l'•õKOS Valêrio é sócio. No depoin:ert.o 

~ CFI dos Correios, di~se q•:e sua partici­

l><lÇ~O se limitou a ter aprese•1tado o pa; 
aes sóc'os da ~cl~nti~o & Melo. A )oladc 

oue CO")fessou :er recebido não indui a 

remess~ de 1{$ 120 mil, tarnbém rast'~a­

da pelo Ccaf. Esse dinheiro, exp'icou, seria 

de uma transação im-obiliária. 

C nome de Clbo Sab~dd Guedes 

surgiu pela orimeira vez na ager.é~ de 

Fernandõ Kcrina Somaggi-o, ~x-secretá­

ria de Mercos Val~rio. Nas anotações d~ 

secret~ria ~onsta oue e agência SMr>&B 

teria pagado pcssagens c conta de cel·:­

la' do proc~rador. Ele a<lrniti<; ~ CPI dos 

Correios o pagnmen:o da~ viagens, rr.as 

diss~ que ~eembolsou a empresa. 

·~de uma desfaçatez que só brota no 

terreno fé:1il ó 'mpu~idade que um ser· 

,,idor público. no exercicio de uma tarefa 

de fisc~liz~ç,lo ou ccmo integra·.te de um 

colegiado rcspo"lso!vel por ju!ga:ner.tos de 

in;,titui~s Lnanceiras, cdmita qJe rece­

beu favo:es de uma emp•esa, mas consi­

dere que '~so nao é nada ce mais só por­

que devof.~u o dinheiro". d:z o deputado 

fec'eral A;1tônio Carlos Bisccia (PT-KJ). 



Servidores do BC: missão cumprida 

Falta de recm~o~ para executar uma fiscalização eficiente e até ameaças de morte rondam a 

rotina dos que teimam em não deixar o Banco Central cair na vala comum da inoperância no 

combate à corrupção. Os exemplos são muitos, e re\·el~m que há resistência na trincheira. 

A do;s anos d" se apO$el11ar, o auditor Abrdl1~0 l"'atru· 

nr Júmor se vale de Ullld pertmac~ n~r.>um nu:na ccm­

pleiç.llo :1at.a rabus~a p:.ra tentar <'~Sv~ndar para" CPI d~ 

Correios os tortuosos caminhos per:.or;idO$ pelo Valeria­

duto. Tem qu<se 30 ~rocs de Bane:> Centr~l e uma folha 

de se·lliços ctue o toma uma IP.nda VIVa para os c ie~u> 

H~ <lno5 roâo Sb!:Jt O :t\>e e COól'll\i~l Cem OS (f.JJ:rO fdhos 

sem br.:scar brechas nas m'ssôes quase rmpossivers q.re 

li re silo con:iild~s e vol:ar para casa. em C:•Jrrtrba, qJa:;e 

sempre de passogem. rambém na:-> 'a'a corn estr<."'lhos. 

sé com-e:sa no cerJiar cuase que por metáforas Jol en· 

frt:rrtOLO a ameaça de urr. prcccssc admrr.1stratrw e cu­

eras tantas de morte 

?alruni foi o relator co Caso Banpar~ l"rõta-se de u:n 

(jtsses eti-~6diOS qu~ fETem oarte da orse pd.ítice crónrca 

~·história rcputr;icana brasilcta (• •r Por Sinal I " Junho 

óc 2001). Misture-se ao e5~ndalo do men>al~o. il mmpra 

de vot:JS pafa a reele'ção de Fernundo Henrique C1rdoso. 

às contas no exterior de Pauro Maluf ~~o Ca>o t>C Fó!rra~ e 

se terá c prato 'eito pos:o à mcs<~ é o p.ll< por polltic:os t~o 

variados na aparência quanto comuns na cssênóa 

Cerca de R$ lO rr.ilhõe~ de rendrmcn:c~ de corrmtrst~s 

do Banco do Eslaóo do Pzrâ fora111 desviados do> cofres 

públicos, erro 1984. e apicados er> co~tas elo s?nWor Jd· 

der &rbaho c cc ;x~rentesde~ na agén:ia J.YGrm Botanrco 

do Banco ltaú, no Rro de Jar.crro. Patnmr desvendou tudo .. 

rr.as foi perseguido ;Jcla ex·diretoril Teresa Grossi, cor"lde­

r.ad~. em I' r:1stancia. no Caso Marke-For.~cCinóam, por 

supostamen:e re: •~Zddo as infcrm.x;Oe; que a cfreçb-) do 

Banco Central p't:feria manter sob sigrlo 

Patruni atuou atnd~ nil CPI dos Precatórios. l\a da ?re-

vrdên:ra Soc.allfl:dou a bo:ar etrôs das grade:;~ prirneir,, 

grarde leva de crirrii"OS05 de ~olarinho brmm. Até hoje a 

advogada JO<grr'â lvlarra di: Freitas fernanc'cs, :onJenade por 

com'.ndJr ~Sna q;Jacr~ha que des·,oõooJ, n~ dO:lS 80. fTldis 

de:~$ 300 mrlhões dos cofres da Prevrd~ncra. c urr. exerr.· 

pio s.ern;Jre ra po!1ta da língua dos qu~ gcstam ,I e mos tear 

que n~nt ,<)de <mpunr~~de ~e f~z o BrõSrl. 

i\ CPI do &nestaclo também dei:<ou. com a a;lYJa de 

téçn~eos do tl<lnco c~n1ral, rnaterial suficrer.!e p<~r.; ações 

que n!lo for~m ~rqurvadas corn o relatorro. A Polic:d Fe­

óeral a~Hhô de '.nstou·ar 3.:>-::>::l rnquériios p;r~ apu:ar a 

te'llessa rlccal de quase L'<;.t I b:êh~o oo extt rrcr, entre 

t999 e 2002 No meio c.e •n·~esogados nã::> esta o dpenas 

;>r:NIIto,, como o repetiti •1C· l"'aulo Mz'.u[, m,,; tarT'bém a 

~presentatlora Xuxa Meneghcl, G jogo(.or rto e O oa•1-

querro 9anrd Dantas ROS 11° 0312005 - CN 
Sem i ela- na Ccntrus. que exapotr C&'4~cl ~RREIOS 

?OO't:S reco=ndadcs pclt ent~o mrnr fiiS:r:<• Cõ"'d<Jsa 

de Mello, dertaca par fu:>Clonanos co · -. 



Sfi<ADOR J EFFUSON P> RES" 

Corrupção, problema nosso 

t\este momento.~ esf:ngeda crise éb­

:o-política nos des~fí.J com .>eu enigma: 

se toc!os - ou r.uase todos - repudiam ~ 

corn.;pç~o. por q~e continua sendo tão dr· 

f.::il oomba-.é-kl e puni·l~1 
N()$. lnasle'ros. temos agora a opor­

tu.-.dade de enf rent~~r ~ssa quest~o COI1' 

apDio em evrdêncras factuais sistcma(r­

camcnte q~antifrcadas pei.l Pesquisa 5o­

era! Brasileira (Pesb ), e~ tudo científrco de 

camp~ r~lizado pelo •nstituto Data UFF 

em 2002. sob a cco!OOna~~ é o cier.tís­

ta polrtrco Alberto Almei~a. emoolvenc!o 

amostra probabilística de abrangéncra nacronal, composta de 

2.364 emcvistados. 

Os resultados rmpOem ur:-.a reflexão s~ua e m.!düra acerca 

doscost.mes na veréadc dos v.dos- q.~e nrtrem eeem11<m a 

rorr.JPÇào em nJSso p.~.s. A d·ave para compreender suarllSidio­

So! onipresença reside el"' que ela se mar.rfesta rxot:dianamente 

sob a form?. apdrentcmeme inocente c!o je1tinho brasrle:ro- ~ue 

o prof. Almeida defln~ como aquela vasta "zona cinzenta' que 

obscu!ece a noção do c:er:o e do errado, por~ r.o Brasü, nos 

él<:l1Stulllilll05a ju'garo certoeoerrildo em '~J~;!o dascra:ns­

:.incias, o que vu~ ~c caso p<.ra caso. 

Segundo a Pesb. o grosso da população brasrlerra não se lmr:a 

atolem o jeitinho, r:\aS o utrliza amplamente no Cia-a·dia. 

Perguntados se, alguma vez na vida, os enttevistados de­

ram um ieitinho em proveito ptópno ou em beneficio de <J.­

guérn, dois terços respo.'<ieram que sm € pn~J.I•..el que esse 

percentual seJa mais elevado Murtos dos inform~ntcs com 

pouca ou nenhuma escolarrdadc manifestaram tgnorar o sen­

trdo á~ expressão "dar U'll jeitinho", o que n~o os rmpedi1ía de 

apl•cá-lo na vida pr~tita. 

Dado JliCOCl~ é~ os p.oens =mo ,eg~ho IMs fre­

t;uentémênte que os o:losos, o IJle fa1 pr~ ~ele e sua umã 

~;ém_ea, a corruf>çllo, ter ao um fongo futuro pela frente no Brasil. 

rs 

Na sequência, o qt.:es trona,io pedu 

eo entrevistado c;lie classrfrcasse um 

elenco de 19 situações hrpotéticas em 

três categonts dispos:as c;n gradaç~o: 

o benigno "fa•or", o ambfgu ~ 'JCitlllho" 

e a ma~gna ·co~·-
0 favor foi clar<men:e rd~~~fr~ado nas 

seguintes situações: emprestar dinheiro e 

um an11g0 (90%); emprestar uma fOrma 

de bolo ao vrzinho (89%); éeixar passu 
na ft\l do superme:cado Guem tem pou­

cas Cllllllfas (67%); gulrda: ~ga- na fila 

par~ outra pesso~ (62:Y,). 

Os responcerrtes nao hesitaram em ro:uler como corrupção 

cinco tipos de comportamento: usar cargo no govemo pafil en­

riquecer (90%); der din!11:iro ao guarda ce trânsito para r:ao ser 

muhxlo (84%); descobnr rnaneta de pag<~r me:.os imposlos 

sem que o go.erno percc~ (83%); :er dors empregos. mas 

so trdba!har em urr. (78%); ter emprego e 'lolsa de estudos ao 

mesmo tempo, o que é proibido ("!4%). 

For~m cinco os comportamentos nitidamente carimba­

dos coi"D Jertinho: o gerent~ do banco aJud~ um conh«ido 

a passar N frente da Ida (56Gb); o corlleodo co lll'MICO pas­

sa na tr-ente da faa no posto cc saúde (50%); m~ 'onhece 

funoon~río da csmla e fura frle da matrí~:.rla (50q'o); pessoa 

consegue empréstimo oficial, que demora a sa:r. Ela re;;oue 

a parente servrdor publico para liberar logo o drnheiro (45%}; 

pedir ao amigo funcionário públrco para trar documento •rr&s 

rJpido que o normal (l-3%}. 

ca:;,em aqur duas o;,S"<VdÇOes importantes. Prrme.ra. ao 

contrbrro dos empJéstimos de dinheiro ao amrgo e da fõJma 

ao vizinho, que se esgotam numa relação brla:eral de fa\oor 

prrvado, a fria é um espaço público, onde as posi~Ocs ~o de­

termmdas pela ordem de chegada Portanto, de~ alf;-.Jém 

passar 1\,; frente porque tem roucas compras, ou ·guardar o 

lugar', equivale a invasão desse esp~ço por urna lógica prrva-



da, situa;~3 rigorosamcnre inconcebível nos ~t~ L•nrdos ~~r os t1ês c= r.ars cerro f~..ar A maiona dos ent-eV15tddos 

e outros 3aises Segunda: a r:-zioría das srtuaçOes cla>sr:icadas 

co~,o corrupção esM tora c!o alc~nce da maior p~rtc dos bra­

si'eiros· e:1riquecer em cargo púbhco. driblar o f1sCO, ter dois 

empregos, ou consegur bolsa de estudos. 

r~ ~compor~osdassrficados como,ec•lho (fu· 

rar hta n~ posto de saüdc, ,,a matricula es:vlar ou no :.aroco) 

5e enquadr<.m nos honzontes da maroria das pe>Soas, ncas ou 

pobres, famosas ou anO:'Irmas Em contraste com~ corruoção, 

que envolve o nexo rmp• «ocll do drnheiro, o j"rtJnho manipula 

reJ,Jç~ pessoais, ao alcznce de todos. 

Por último, a Pesb stbmeteu a uma prova de fogo os con­

fhtns e zs ambiguidades qu~ marc~m a nossa moral colet1va 

traduzróos nas drlerenr;<~s demogrâficas, soCJocconômicas e 

regionais das respostas dadas a três sitlldÇ()es críticas. Embo· 

r~ dzssrkadas predominan:e,-,ente como teitr:1ho (~> duas 

primeiras) ou corrupç!o (a terceoa), elas produziram êlto grau 

de discor~rxia entre os entrevrstados: 

- Pedrr a amrgo funcronano públrco para tirar documento 

mais r~pido que o normal. 

- Pessoa cooscgue empréstr-:10 okial, que demora a 

sar. Ela recorre a p.Jrente no serviço públr<:o para lrbew logo 

o cinheiro. 

- Funàonárro púbtJCo recebe presente de Nallll de empre­

sa que ele ajudou a ganhar um contrato no govemo 

Os jovens tenderam a considew as ;rês sitl:eçOes mais 

como corrupçlic éo qc:e os idosos. A contra<:!rylo co:-n um 

~Jtarlo antenor é apenas ap.;'ent~: se a I10V<I geração usa 

m.llS o j6tirho ao mesmo tell'po que o condena. r,so, prova­

~~·meote, se deve ao fato ~e que encontra, hOJe ~m dia, um 

leqlre frmitaéo de oportunidades. 

Em segundo lugar, quem mora na capital foi mais rncrsrvo 

na oondenaç;Jo do> trê$ casos como corrupç.lo do que quem 

(!'()f'a oo interior. 

lerce~J, o N::~~desle se Sl:>gulanza entre as &:mars r~õcs 

do pais no sentido de que seus habitantes tende,am a conside-

nordestinos acha o jertr:1ho CE<IlO, enquanto a maioria dos efl­

treVISUidos do Sul e do Sudeste o consrdera errado. 

Quarto, nos casos do pre'>!'nte de Natal e do funcron~rro 

arrogo que acelera a expediçao do doCLmemo. os responclert.es 
de :><:r•a r!'OCa tendeom ~>'é los m,; coro fa><Or, enc;u.rnto 

os entrevrstados de re,d~ mais ~~~a encarararr. a.nbas as $1tu· 

~Ç<les sob a órKa rr.enos benign~ do jenrnho. 

Quinto, a tolerâncra à corrupç&o tende a drminurr com o 

a;rmento do nível de escoloridade. 

M~ ~m doos casos (expeót3o I'MIS rápida do documen­

to e uber<ç~o éo empr~sbmo), Ql13ndo se p3ssou do n:~<t·l do= 
es.:oleridade médi.l põra o supc::or, houve uma diminurç~o 

na proporçlio éos que ahmam tratar-se ele corrupçao e um 

simult~neo ~umefltO dos que se drspõem a encarar ambas as 

situações como Jei:rnho Ou seta· a elevação do nlvel de es­

colatidade é coodJ;ro neces na, porém ilsulicienle paca for­

tale!•.r a intoler3r.oa 3 rorrup;3o. 

BOit parte dos conflitos que drl~ceram oco:id1ano dos bra­

sileiros resulta da oposiç3o entre o jertinho, que é mui:o drfun­

drdo e e'1reizado. de um lado. e a g~ande dis~rdancia quanto 

ao seu Julgamento moral, de outro. 

A un~a\ut;ão da od.!d-tnra dt'pende de ..-nfirme coosenso 

da soc:ied.lde acerca das regras que dlterencram o certo c!o '· rrnJo, 

regras perante as quars todos, ser'\ exceç23, sejam rguars. 

A •'esb corn;lr0•.'0\1 q1,e quanto ma ror é e aceitlç3o do rer­

tir'>l•o, m~ror é c tolerância à corrupção. Afinal, entre furar uma 

fila e roub<lr drlheiro púbico. a drl~rmça é de gravidade, mas 

rw de n.l!lseu das açCes. em arrbos os casos, rcgrzs ou 

lers foram \Íoladas. 

lodos nós somos, agora, deso'io~os a duo _exemplo olhon· 

do corajosamente no espelho ~ess~ pescursa. Chega de aut!>­

ilu~o! Exrste c;rn e!o intimo~ t~tal c~ ~~~lll!Y:\~eN­

COIII~ 'deles~ Quem sear:ll'ller~. ~~r.ô"SlWS 

Fls: •. O 
('') S.c-:lador pelo POl4M c rnr r•L1o d~ çp3'3~ <:.'J''"1 

novernb '9l'Jt: -~·IT!-: 1 19_ 



HO melhor inseticida 
contra a corrupção 
é a informação" 

• Você poderia apresentar a Transparên<ia Brasil aos 

leitores da Por Sinal? 

A Transparência Brasil é uma organização que se dedi­

ca exclusivamente ao combate à corrupção no pais. Nilo 

recebemos denúncias, nem fazemos investigações. Nilo 

é par a isso que existimos. Nós temos algumas linhas de 

atuação: fazemos levantamentos a respeito elo fenôme­

no da corrupç~o. produzimos utilitários para propiciar 

um acompanhamento do Estado por parte de inter~s­

sados divecsos. f, evidentemente, intellerimos na con­

juntura. Nesse ambien;e de 'mensalão" - é óbvio que 

esse assunto nos atropelou bastante -. estamos inter­

ferindo também na diswssào sobre a reforma política. 

Nossas atividades têm uma característica que nos dis­

tir~gue da maior parte das organizações que existem no 

Brasil. e mesmo no mundo. A coilu;>çao é quase sempre 

vista como um problema moral, como algo que nasce 

do fato de exiscicem pessoas m~s. Esse diagnóstico leva 

muita gente a afirmar, por exemplo, que a corrupção é 

um problema culturaL e estimula declarações de que 

ele se combate com educação, com aulas de não sei o 

quê nas escolas. 

• E isso nao é verdade? 

Nossa sociedade é uma sociedade católica, em que 

as pessoas ouviram "não roubarás" a vida inteira. Isso 

adiantou alguma coisa? Não adiantou nada. Nen;,um 

político jamais se ap:esentou ao eleitorado dizendo que 

·. é de~.oo,rsto ~ que não liga para a corrupção. Dizer que . .. 
se é contr~ a .cocrupç~o nao é nada mais que um discur· 

so demagógico. 

lO 

• A rigor, todo mundo é contra a corrupção. Poc que, 

então. é tão difícil combatê-la? 

O que nós da Transparência Brasil fazemos é olhar 

de outro fado. t uma proposição tcivial, porque o a:o de 

corrupçao exige que haj~ pessoas desonestas. Isso é evi­

dente. Se alguém mete a mão. ou direciona uma licitaçao 

pública e leva propir~a por causa disso. é uma pessoa de­

sonesta. F. o que se ganhou com essa constataç~o para 

compreender melhor o fenômeno da corrupção? N~o se 

ganhou absolutamente nada. Temos de olher a corrupç~o 

sob o ponto de vista das circunstâncias que a propiciam. 

Um indiví<Juo consegue direcionar uma licitação pública 

para uma empresa contra o pagamento de propina porque 

os mecanismos de licitação e de controle do processo ~e 

licitaç~o s~o falhos. Nenhum mecanismo .adm!nist1ativo 

pode sobreviver se n~o exist:r mecanismos de acampa· 

nhamento e conHole adequados. 

• E isso tanto na gestão pública como na gestao pri­

vada, não? 

Nas gestões pGblica e privada, na nossa vida pesso31, 

em casa, no escritório. on<!e for. O combate à corrupção, 

portanto, se faz ide:1tificando-se as circunst~ncias que 

propiciam os atos de corrupção. E essas circunstâncias 

são ele três tipos. O primeiro. as falhas institucionais, as 

leis, os regulamen:os. O segundo. a n~o-aplicação dos 

regulamentos. Se as leis não são aplicõdas, esse é um 

problema administrativo. O segundo. na verdade, é uma 

subcategoria importante do terceiro, que são as falhas 

de deficiência na gest~o "dministrativa. de maneira gerei. 

Corrupção não é nada mais do que uma dimensão c!e 



Desde junho, quando o país 

mergulhou em uma de suas ma i~ 

sérias crises políticas, o diretor 

exccu1ivo da Transparência 

Bras i I, orga n i :>:ação dedicada 

exclusivamente ao combate à 

corrupção, tem escrito artigos c 

dado entrevistas combatendo as 

visões que reduzem a discussão 

a um problema de natureza mo· 

rale cultural. Para Claudio We­

ber Ahramo,"a corrupção não é 

nada mais do que uma dimensão 

da ineficiência administrativa". 

Em conversa com a Por Sinal, 

ele mostrou-se desanimado 

com os rumos do debate atual c 

questionou, entre outras coisas, 

o financiamento público exclu­

sivo de campanha. "Com essa 

proposta, querem transformar 

o caixa um em caixa dois". 

ineficiência administrativa. Ela n~o tem nenhuma outra ç~o. que existe entre i:1dices de percepç~o de COifUpç~o 

espécie de ca,actcristica distintiva. c al€um outro indiczdor é com a renda pe: cap'ta. Países 

pobres s,lo afe:ados por mais percepç~o de corrupção 

• A primeira vista, percebemos que em algt.ms palses a 

corrupção é maior. Isso é apenas uma percepção, ou de 

fato h~ palses mais corruptos que outros? E por quê? 

A corrupç~o é u:n fenômeno caracteTístico dos p~íses 

com renda per capita baixa. A única correl<lç~o que existe 

e essa. ~ impossível medic a corrup~o. porque o ato é se­

cr~to. A maior parre dos atos co•ruptos passa despercebi­

da. O que se faz é tentar avaliar a partir de opiniões. € um 

negócio muito inseguro. Me;mo com essa insegurança, 

a única correlação, no sentido técnico da palavra correia· 

do que p~íses ricos. ror qué? Porque os países ricos têm 

muito mais recursos para aperfeiçoar o Estado, o que não 

acontece com os palses po~res. Não est:>u felando dera­

m:;nho, mas sim de a:,erfe'çoamer>to profissional e es­

trutural do Es~ado. Esse ponto de vista nos dh o norre de 

como se deve agir para combater a corrupçào. 

r:R::-::O~S-n°~D-'J/-20-05---C-N-.­
• O que explkaria que entre país PMrwD~~Ifi\S 
dizer. com rendas parecidas, a pe FJ1~~n· da ~o'luP'çãt 
seja diferente? Caso da Itália e da rança, p01 exe111plo. 



A li<\~ a. IWJ a França. é o ~ po 

bro; cos países do prime~o mllndo t 
um pa's ~xtrema':ler.te nco. mas é onu~ 

to mais ;JObre do que a Alcmznha e a 

França. ~ po< esse n>otivo. Mas é da:o 

que e•istem estruturas que se perpetu· 

"Nossa sociedade é umil sociedade católica, em 

que as pessoas ouviram 'não roubarás' a vida inteira. 

Isso adiantou alguma coisa? Não adiantou nada." 

am no poder c na ocupação do Estado, 

e ai. se criitm du-.:!mic.as internas de protcçlio, <;ue r~ têm 

n<tda d '-'e< com os recursos. <;ue proma,o:m a impunidad<!. 

No f1n~l das con:Zs, porém. trata ·se de v ma questão econõ· 

mica. A tt<ilia tem um problema séno. que é a disparidade 

en:re o Norte e o Sul. O Norte é uma região bem meis nca. 

A CO!tup~o da mâfia que a gen:e lê, est~ no Sul. No Nane. 

há grande corrupção, tem Berluscor•• Como é que ele che· 

gou e o poder? Pelo com: ale dé! meiOS de comurj CêÇc)o E 

n3o é diferente, na sua natureza, da a::rrupç2o da Alemanha. 

um pars corrup-.c, com obras pUblras por todos os lados. 

C~so se exa-ninem as regras de licitaç.lo ""Alemanha, elas 

s~o feitas para direcionar a l1::i1açao. H~ corrupç~o em obras 

públicas o tempo todo, e sai tudo na 1mprcnsa. Mas o pois 

é riro e o desperdício com a corrupç~o não é tl:o importan· 

:e Outro e<em:>lo é a Ch:~>a. pai~ também v1st~ como mui· 

to comJpto. Mas ouwe-se falar de couu~ na duna? Não, 

po<qu;• o pais cresce 11% ao Jf\0. Esse é o problema. Se o 

Bra~1t cresce, se e. economia cresce e se e>~s:e d1stnbu1ção 

de '"'"da, a visibilidade da corrupç!o se reduz. 

tsso é~ to!dl â.surdo! O Tany ~r nomet~ 120 pessoas. 

en~nto o prefetto de 9.o Paulo nomeia 3 mi e o depu­

tado feceral. 20. São todos cabos ele1tore.is. Por que nós 

temo~ de pagar ess;~ gente? 

• Mas esses cargos n~o s~a uma moeda de trota im­

portante para compor a base de apoio do Executivo 

no Congresso? 

~moeda de tJcr.a. sim O oue o E~Jtivo faz1 Usa 

esse poder de nomear. D1z ao Rober.oJetfcrson. 'Ose.'lhor 

me apóta no P~rle.mento ?" 'S1m, meu partido apó1a, daro.• 

"E o que o senhor quer em troca'" "Eu quero uma dessas 

dlfetonas que Ju,arn poço', no dizer é e Severino Cavalca,-,ti. 

Por que os part1dos querem diretorias que fazem negócios? 

t (Jc I de lm?gm~r. contO f1cou demonstrado na Pe:robras, 

nos (.oneras Funoor.a desse jet:o em qualquer uma das 

130 e<;tataos feder<lis, e não sei quM:~ ou !Tas tantas esta­

duais. e outras tantas a.rtarquias munoc•pa•s que existem no 

p~is. E isso é, obviamente, 1·ma porta aberta para a corrup-

ç~o. porque a contrapartida é a leniência da fiscalização. Se 

• Quais seriam, então, as principais ações 11ara se com· o Executivo ;,sC<Jiizar o que o c~1a eM6 fazendo 1~. ele vai 

b~ter ~corrupção no Brasil? j}er~er o aj}oio, como aconteceu com Roberto Jefferso:-. t 
ldcnt11Kar nos fenÔl\'lenos as caus.Js instituciona·IS e o que acontece nas cidades brasi'~ira~. Divide-se a cidade 

oxlm•mstratrvas. E toma: as medidcls compen~:órias p.Ya e a lote~a entre os \'ereadores. Qual e o remédio? t f~l e 

eo<rig1-l~s. Vou tomar o exemplo do ·r~nsalão". Por que s•mples. proíbe-se a norr.eaç.lo. 

acontecem os esc3ndalos dos Correias, das estataiS, do 

·rr.ensalao'? Porqce o ExecutiVO tem o poder de nomear 

uma montanha de gent~. Não é só o Executivo federal, ~ 

nem foi o governo Lula que inventou ISSO. Mas quem tem o 

dinhelfo é o executivo e por isso o prt>blema é muito mais 

sério o1essa esf2ra O presidente da RepúbtC<J do Brasil no­

meia en!re 22 mil e 25 mil pessoa;. ~;ão se sabe ~ta· 

mente quall:os cargos silo, há uma po•ç~o de números co· 

dando por ai, mas vou f1car com o núme:o menor. 22 m•l. 
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• Mas quem nomeia tem interesse em nomear. Há essa 

wmplicidade entre o Executivo e o Legislativo ... 

Essa é uma questão polftica importante. O chef.e do Exe­

cutiVO -'Cha que tem esse poder. que rsso é benéfico a <?le. 

Porque pode, então, manrpular. Só que esse é um cálculo 

p;,rcieJ, poos quem namef<l frca ~dllízado ao OOITlQat!o. 

A cf<:,çoo do Aldo Rebelo também mo suou uma outra vul­

nE'rebihdade grovrss1ma nas institUIÇões brasilelfas: a n.lo-



obriga:oriedade do cumprimento do orçamento. A Lei de 

Diretrizes Orçarrent~rias para 2006 ir~cluia um dispositivo 

proibindo o Executivo de contingenciar emendas parlamen­

tares, mas o presidente vetot:. Por oué? Outra vez falamos 

de moeda de troca. de "r."le~sal~o". Só que este e oficial. O 

governo chega e diz: 'Se você votar comigo, eu so!:o a grani­

nha 1.1." O mesmo tipo de chantagem aconteceu na eleiç~o 

do Aldo, e e·J só menciono porque é um ep~sódio recente. 

Mas acoõltece em todas as esferas. A nao-obrigato•iedade 

do cur:1primento do orçamento couompe o sistema políti­

co, as relações políticas, fo•a os e'"'o1mes ;:>reíuizos econô­

micos que traz. Porque o Estado precisa te: planejamento 

de longo prazo, seus p'ogramas sao de longa ma:uraçao 

e precisam de continuid~de. E o Estado brasi!eiro funcio­

na sem planejame-nto, todo mundo diz que o orçamento é 

uma peça de ficçao. E é mesmo. Como é que o país poée 

ter alg:Jme espécie de gestão decen:e se o orçamento não 

é obrigatório? Essa é uma c~usa clara de conupç~o. 

• Em todas as campanhas, os candidatos, seja a gover-

assinaram. Era um compromisso não para o candidato di­

zer que seri9 honesto, mas q:.~e faria tais e tais coisas. O 

pessoal que fez o progr~m~ do PT pegou a lis:a e colo­

cou-a no programa. Isso é apenas marketing, não quer di­

zer nada. Os p:rtidos n~o :êm noçao disso, e o PT mui:o 

menos. Há muita ignorância~ respeito te como func,ona 

o Estado. E incompetência. E não é uma altica que cabe 

a?enas ao PT, ao Lula. Cabe ~ maior pme dos políticos 

e aos agen~es públicos brasileiros. Todos têm diiiculdade 

de entender o Estado como um organismo que precisa 

ser estruturado adequ~damente. 

Mas essa não{, uma êeclzração que vale ~ara 100% 

dos casos. fls areas financei:as, das Quais, naturalmente. faz 

parte o Banco Central. são as mais competentes, er:> ge­

ral. tar.to no ambi;o federal quanto no est~dual. S~o âreas 

com mais formação e melhores mecanismos de carreira. 

i\ questão é que, como a corrupção n~o é vis:a como um 

problema estratégico, que pode ser :.tacada por mei-:> de 

programas, ela não é comb~tida. 

nos federal, estadual ou munidpal, pregam a necessi· • E como tem de ser feito esse combate? 

dade de se ter mecanismos mais eficientes de combate Falemos das leis, por exemplo. A parte da gestao admi-

à corrupção. Por que nada acontece? nist:ativa é mu\:o mais dif(cil de atacar. Porque mesmo na 

Não, isso n~o é verd~de. Jamais um candidato chegou menor das prefeituras, a de c:ma ddade de 3 mil hao:tan<es, 

a esse ponto. Eu desafio vocês a me mostrarem quem é por exemplo. existem as secretarias, os oonselhos, os milhões 

que tenha dito isso. de diferentes serviços e ob:igações que ela tem de cumprir. 

cada um deles com seus t:ãmi:es burocrAticos, se;,s proces-

• Em sua campanha à Presidência da República, o PT nJo sos decisórios, seus mecanismos de controle virtuais ou reais. 

prometeu isso? Não estava escrito no programa? E em cada um deles há a possibilidade ~e desperd(cio por 

Não. Nem o PT nem qualquer outro perti<.lo. O que co,upção, err.bora essa possi)ilidade se aprcsc:1te de forma 

aconteceu foi que nas eleições de 2002 a Transparência diferente. Isso signific<! que para se corr.bater a co:-rupção, é 

Brasil fez uma list~ de medidas concretas para combater preciso fazer, em cad~ ente público, o que nós chamamos 

a corrupç~o e apresentou-a aos candidatos. Lula e Serra de te"~ntamento do ma~~ c;e riscos. E isso só pode ser feito 

"Por que acontecem os escândalos dos Correios, das estatais. 

do mensalão? Pofque o Executivo tem o poder de nomear 

uma montanha de gente. Não é só o Executivo federal, 

e nem foi o governo lula que inventou isso:· 

pelo pró;:11io ente público. l;nagine se 

formos falar da estrutura do governo 

federal - s~o dezenas de milhõe5 de 

diferentes procc . W1'0'3 ·: CN _ 
faze,? T:atar as <tPMf-lC.i'!'JiOR~IOS 

e eleger priorida Fll.:=r progn~s4 ') de levantamen~ das v"JIII<::I abilià'ódês & 



"As áreas financeiras, das quais, naturalmente, faz parte o 

Banco Central. são as mais competentes, em geral, tanto 

no ~mbito federal quanto no estadual. São areas com mais 

mas na rua, um bem publito que é 

de todo mundo, eu transgrido. 

Existe e~ d<>sr~etto com re· 

fação ao bem públm. Na v~rd~dc, é 

u'Tla negação do bem ptibl1co. que é 

consider~do como extensao do bem formação e melhores mecanismos de carreira." 

levantamenro, fa7-se a an~lise tlos fluxos e a aMhse admi· 

nistrativa do quc acontece. \dc~iHcam·se os lugares de vuf· 

ncrabif'ldad~. define-se a lista de mod·rt,cações que têm de 

ser fenclS e implant.J-se. Nada dsso dá ibope, é ininteftg:vel 

para o ele1IOf O ~e ti!hoez :es;>onêa pelo fzto de que rr.u.to 

raramente alguém tenta fazer isso. 

• Segundo dados divulgados pelo governo, em dois 

anos forBm presos cerca de 1.200 acusados de partk1· 

paçao em esquemas de corrupçào, sendo que destes, 

819 s~o políticos, empresários, juízes, policiais e servi­

dores públicos. Isso não é importante? 

O mtc~te con!-lee~do dos o;ganismos pohC1a1s nesse con· 

trolc c aumentar o número de prisões para melhorar suas 

estatiStiCM Qtuntos é esses casos atlevara;n a p'ocessos e 

fo:am para a.).JSioça? Esse éonúmem, e ele n.lotdorneodc 

Isso nllo quer cber, porém. que a PofiCia Feêeral :1<lO leMa 

e.xpem'1e<ltado um IOCremento nas suas açOes neste gover· 

no. Ekl recebeu ma>s orçamento. aparentemente tem mais 

''"'dependência. Mas nunca se pode esquecer que na m~1oria 

dos casos a PF não age por si própria. As d1!igénoas da Policia 

Feeer~l são em geral rrovocadas seja pelo Mims;é:io Público, 

sejõ pela Controladona·Ge:al da Uniao (CGU). 

• Para proteger seus empregos, as pessoas não denun· 

ciam a corrupção. 

Esse é um problema complicado no 6rasil As pessoas 

rE>a'mente nao denunciam. E isso é difiol mesmo, porque 

a culii.Jra de denunc:oar é mais americana. 

?rivado. E por que isso acontece? Por­

que n~o se colbem adequadarr:ente 

as ofensas ao bem público. E n~o é que ess2s ofensas não 

estejam capituladas em le1s, elas estão. Nao se pode pa­

rar o carro em cima da calçada. é contra as leis do trânsito. 

Mas o cara p.lra e n.'lo é rr.u:tado. Isso na o surge po' algu­

ma tendên0<1 atávlca. É porque o mecamsmo de coo1trole 

n.lo lunoooa. \lejõ. usa-se cnto de y;:gurança porq~e al­

guém se convenceu in~electua!menre que era importonte 

ou porque é multado se n~o usar? 

• Se a ocasião la! o ladrão, em vez de ficarmos espe­

culando sobre a natureia do ladrão, vamos diminuir a 
probabilidade de acontecer a ocasião. Mas essas regras 

s3o feitas por pessoas que se beneficiam do sistema e 

querem que isso se perpetue. Muito ilustrativo é o mo­

mento que estamos vivendo, que d~veria ser de ruptu­

ra. Mas percebe-se que panos quentes já estão sendo 

colocados. Como, então, mudar ess~ situação? Quem 

fará esse combate à corrupção? 

PrimCIIo, se examinarmos sob o ponto de vista do en· 

cam1nh<!mento da cnse atual. e o que provavelmente va1 

acontecer, lemos de ser pess1m1st.Js. Mas se examiM,mos 

his:oricarnentc. a partir da Consti:uiçao de 88, vamos ver 

que houve progresso no ucabouço legal. e claro que mui­

tos desses avr.nços ocorreram per press3o. Uma p~rte. por 

press~o do governo federal, que preosava controlar melhor 

os seus gastos. E o exemplo é a Le1 de Responsabilidade 

Fiscal, que foi produZida porque o govemo federal não ti­

nt>-J mstrumentos para contJolar os nnunic:lpoos. Os efetros da 

le1 }á se fazem sentir, houve nítulamcnte uma aheraçào no 

comportamento dos en:es estaduais e muníopais. O es<:an-

• Essa questao não está mais para a ética da rua, para dato dos anões do orçamento levou a aft€raç!o na maneira 

a ética de casa, como coloca o antropólogo Roberto Da· de se confeccionar o orçamento. Aquelas rmoral1dad~ que 

Malta? Quer dizer, em casa tenho um comportamento, os "anões" faziam não ocorrem maí~ Existem outras, mas 
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hgadas ao tz:o ~c o orcamcnto MO ser obrigatóro?. 

• A mesma coisa ocorre no BC quando se fala na !isca· 

lização dos bancos e no que eles fazem. Porque O BC 

vai lá, descobre uma irregularidade e a instituição ban· 

cária inventa outra. No fundo, a gente acha um buraco, 

cobre o buraco. e os caras vão e cavam outro. 

Isso é uma característica peculiar dos mecanrsmos de 

controle, que é a liscahzação após o fato. ~ o caso das açocs 

da Polfcra, do Banco Centro!, do Coai-sempoe inefrcie:-.tes, 

em qualquer lugar do mundo. Porque o tato mais conhecido 

dos mcr<!no<mos de controle é QUE! o controlado ~~o e:.t& 

morta. ele evolui e irwenta novos métodos. Po<que é o ne­

gódo dele. E d Polic1o'l c o Mtlistério Público tém de ~IM 

serll're correndo a:ras Agora. o combate à cornwo nJo 

se faz scmenre grrt.mdo 'pegd l<ldr~o· depors que a co~a 

aconteceu. deve~e evrw que a coisa aconteça ontes. H.l 

centenas de atrtudes que se pode ter para reduzrr a corrup 

ção nas lrcitacoes públicas Por exemplo, preg~o eletrónrco 

de bens c e serviços comuns. Isso reduz a corrupção por~ut' 

aument~ a concorrência, o espaço para a propinagem drmr 

nu i e os preços c11em. Um outro exemplo rem a ver com a 

automaç!o. E moiS efiOente multar pessoalmente O moto· 

riS!a na rua ou por fotografoa, com uma máquina u:oplada 

no s:nall O cara passa, fOiog:afa a chapa, e1111te a mu ta 

Nilo pare<e muito diliol imaginar por que com a fotogrzloa 

é [[1(lÍ'S efi<:rcn:e. O que me leva, por vias trznsverszs, a vm 

aspecto da questdo do comba:e ~ corrupç.lo que e crucial: a 

informaç~o é o bem fundamental, que pode ser usado para 

aumentar a efici!nóa nas estrt,turas e, por.anto, combater 

a corr~pç~o. Quanto melhor a informaç~o que é coletada. 

agregada, analisada. acumulada e colocada à drsposiçao do 

público, ma:s eficrerotemente o gestor decide 

com que um o:ganosmo do Estado :r!o fa~ corn o outro. 

Se um orgar6rno ~e ccn:role busca lflfonn~~o sobre um 

rndNK.lvo ou Ulõ\3 empresa na Receita Feder~l ela ro.;o d.l, 

escudando-se r.um drsposrtivo co:-~Strtucocnll' n;;o·osisS!mo, 

cuia interpretar;.lo é n1ars rigcrosa ainrla, equ<: drz que aqur­

lo tudo é sigilo e na o pode ser aberto. 

• Ne)n o Ba~>co Central consegue dobrar a Receita. 

Isso ~um absurdo, é uma {orma de dzr Jm trro no p:ó­

prio pé. Esses são exemplos de vulrerabilidades instrtu­

cionars. Eu drna também que h~ falia de empu>') polí~ico. 

pcoqtoe se a Receil~ Federal nao qui~r. dllne·se ~ Rece1ta 

Federal. Ela que receba uma ordem c estamos conversa­

do< Por que a ordem nilc é da<ld? 

• Qual é a possibilidade de essa crise desembocar numa 

ruptura institucional? 

A crrse se dâ dent'O das instrturções. hso é not~vd Nrn· 

guém est.l fa!ando de r.ada, n~o há risco instrtucronal. Essa 

histCnr~ de ficar blindando o rnrnrsrro Palocci é uma brinca· 

derra. ~ a economia que blindao Pafocci, e na o o contr~rio. 

A possibilidade de essa crise chegar a urr.a ruptu·a é mUlto 

baixa. O caso dos Correras está se tr~nsformarodo no se­

guinte· o tal do Valeríorulo é um cano que~· do "--da e 

chega a lugar ncnlun. Po<que o dinheuo n.lo sau de lusa.' 

nenhum, ele naste em âr.ore. Do lado dt: C.\ dos que re­

ceberam. o que se óu é que tudo que entrou foi pala pe· 

gJr as div;das da campanha elertoral. E. numa boa, os caras 

embolsam RS 4 milhões, RS 50 mil, R$ 120 mil e drzem 

que prestaram serviços, ilns negócros fz1utos, no\~s liscais 

numeradas er11 seqüência com de:as esqursi:as Tudo bem, 

numa boa, nrnguém pagourmposto em cima cessas notas, 

nunca. ~ a culpa é de quem? Do srstema de financr.;rr.en· 

• Toda corrupçao, em algum mo­

mento, 11ar passar pelo sistema fi­

nanceiro. Que medidas poderiam 

ser implementadas nesse setor? 

nA lDO para 2006 ttnha um dispositivo proibindo o Executivo 

No srstema financeiro deu-se um 

problema muito sério com o excessi· 

vc rigor d~s regras do sigrlo, que faz~m 

de contingencrar emendas parlamentares, mas o irn~os ·,Çfi . 
lá e vetou. Por quê? Outra vez falamos de moed f~Õcâ; ~~~t!GS 

I ' S. , f' . I" Fls: 'mensa ão. o que este e o 1Cta . -----
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ID eleotor2l E, pO<tamo, propõe-se a 

edoçM do fon~nciemento públoro ex­

clusivo de campanha eleoraral Essa é 

~ equ~ção. O que eles querem? ~les 

~dotaram, o qt;e t2mbém é notàvel 

nesse pon:o. essa estretégia que, ao~ 

poucos. foi !ornando todo mundo, or•· 

ven:dda pelo Roberto Jeflerson de<;de 

o primeiro onstante. 'Eu não foz nada de 

"Discussão de reforma política que não tenha como centro a 

representação não é discussão de reforma política. 

É outra coisa. A discussão do financiamento é sucedànea. 

O problema do sistema eleitoral brasileiro é que a 

representação popular é subfavorecida.• 

errado, o que eu fiz fl!o forÇildo pela regras de t:nan<iamento 

eleitor~!.' Lula foi~ televosão como militollte do pertida polí­

tico, c não como presidente da Repúbloca, para dizer que se 

cometeram erros, deslizes. Cais~ nenhum~. cometeram-se 

crimes. Esse é o processo que eu chamo de lava-gente. O 

sujeito enua êe um lado, todo empo~calhddo. e sai do ou­

tro, todo limpirho. E dizem que tudo~ culpa elas reg; as de 

fon<~nciamento, como se ;egra de fonanciamento tovesse al­

guma coosa a >Jer com direcionamento de li cotação públoca, 

com lenoénda n~ fiscalizaçao de contratos. com promulga­

çao de legislação que favorece setores econômicos, com 

onadomplêncra de agências r~g·Jiadoras. 

• Mas as regras atuais não estimulam o caixa dois? 

Os argumentos em f<MJr do \ai fon;:nc.amento público ex­

clusivo de campanha s~o absurc!os Vamos proobir o caoxa um 

e assim aca·::>arc:nos com o caixa dois! Como exatamente? 

Proibindo-se o caixa um, o que vao acontecer é que esre vao 

se transformar em caixa doos. É a solu~o Roberto Jefferson 

~s avessas. Jefferson propunha~ cessação da obrigatoro,;,da­

dt: de dedaraÇ<Jo de doação pera campamas eleitorais. ~o 

ser&a mJrsnecessinodedarar Ou s~. octC<ildoisvitaroa cél\· 

xa um. Agora qu~rem rral\sformar o caoxa t.:m em caixa dois. 

Tudo osso é muito ilusório, porque n!o e~iste a possobilidade 

de nCio haver linaociameoto provado Num peís capitalista, o 

interesse privado sempre vai se manifestar nas eleições. Se 

n&o for pelo caixa um, ser6 pefo caixa dois. 

Pa< outro lado, é sempre necessaroo recorda: que donhei­

ro de caixa_ dois é dnhe"o roubado de algum canto. Nbo 

feit~' de forma muito oncompetente N.lo estão indo atr~s 

das emp:esas que poderiam ter sido beneficiadas na Pe­

trobras, em todas as estatais, na~ 130, bem como na ad­

ministraç~o do reta 

• Do ponto de vista de algumas saidas dessa crise, a 

reforma política é urgente? 

Acho que a reforma política n~o pode se< discor.oda no 

~mboto de uma crise como essll. Ela rem de ser discutida 

em2007. 

• E ela tem de estar centrada em que pontos? 

Para mom, o centro é o probl(md da representaç,o 

Porque discussão de rclOO'l'\il política que não tenha como 

centro a representação n~o é d•>eussao de refo:ma polhi· 

ca. C outra ooisa. 

• A questão do financiamento público também não é 

relevante? 

A doscuss~o do linanoamento e sucedânea. O proble­

ma do SJStema elertooal braSileiro t: que a representação 

popular~ subfavorecid.:J. Exosttm maneiras de se compen­

sar essa d1sto~o pelo fonanóamento. Por exemplo, dar 

mais donheoro para quem recebe de duador individuGI. Todo 

mundo que receber doações indtviduais de até R! 50 rece­

berra do E~tado outro tanto. Essa exata fOrmula é aplicada 

em alguns países. 

• Que lições essa crise nos deixa? 

·> tem nenhuma plausibilidade essa hisrór&a de empréstimo, 
~ 

Eu dina que se d€\oeria proffiUgar a legislação pera re­

duzir drasticamente o núrr.ero de cai80S de confiança que 

o Executivo ;>ode nomear. Nao só o Executivo, como tam-

·isso L!! bnnca~eira. Mas por que n~o se consegue derrubar 

. essa h~stóoia absurda? Porque as investigações estão sendo 
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bém os demars poderes. Uma wsa que aprendr e frquer ria de Coorden~ç~o das subprcfeituras, porque é onde 

estupefato: os controles internos das estatais são também existe maror interação com a população. 

SUJeitos 3 nomcaçao pollnca. sJo rnclurdos nas cotas p;~r· 

tu:l.!nas Quem é o ca:a que vai ser o controle mte<:l(l da 

~etrobras, da BR, éos Correras, da lnfroero7 É o cuprn<:ha 

do PP, do P~B. s~rlá de quem. É uma corsa completamen· 

te desca"Jida. Acho r>ecessaria z prDmulgação de um~ le· 

&islaçiio cue regulamente o acesso $ •nformacJo, o artigo 

s•. inciso 33 da Consll:r.:içào. H~ UT'1a cont:ovérsra -e ele 

precrsa ser regul~m<::ntodo ou não. Mzs, na prática, o que 

acontece é que, embora e Constrtuiç8o geranta o acesso, 

o agente púl:>lrco nao dá informações. Precisana rer uma 

rcgulame<rtaçao q,Jc forçasse o agente pllblico a fomecer 

informação O melhor rnseticida co~tra a corrupção t a rn~ 

formaç3o. Enr~o. prc.-císamos ceia~ mecanrsmos que amplrfr­

quem a possibilidade de demande por rnformaç~o Isso cria 

o c.-stimuk> para a produçto de mtormaç.ro internamente. E 

melho'a a qualidade da gesl~O. 

No território do combate à corrupçJo há uma p~~~~~ 

extensa de rr.erlidas a serem tomadas por um governo 

M~s, fundeme~~lmente, e isso ~ o que lula promeku 

que faria e rM fez. f! a crraçM de um organismo n01:o 

que, ;>or ter muita auto<idadc, precisarra ser ltgado drre­

tamcnle ao presrdente da Rept'rblrca. Um organismo que 

carregaria, tocada, pl~nejaria, acompanharia programas 

ee comba:e á corrupção em roda a 

• Você quer repetir isso na próxima eleiçdo? 

Vamos contrnuar com esse trpo de trabalho. Estamos 

primeiro f~zendo em São Paulo, urna das m~rores crdades 

co m;,ndo. O que pode acontece~? Quem sab~ .•parece l•r:-r 

prefeito ruo sei de onde, que q;~er f~zer também 

Em rel<ç!!a ao goverr.o ~ederal, eu acredito que um 

pouco por causa da atitude critica que exercemos sisterna­

:icamente e pelo diálogo que mantemos com org;mismos 

como a CGU algumas área~ ado'.ararn esse ponto de •is­

ta. Já M ;~m territótio mars fértil pera levar esse discLl'SO e 

propor algumas medrdas. 

• Para os que lerem a entrevista, se alguém tiver interesse 

em colaborar com a Transparência Brasil, como fazer? 

Pzra colabo:ar corr. a Trans;>arérlaa Brasil b~a entrar 

na interne;, www.transpa:cncra.org.br, assocrar-se, pagar 

RS 20 por mês, ou RS 240 ror ano, que é melhor - custa 

menos parll cobrar e ajuda a pagar nosso alu~uPI. t uma 

superajud.l! Nós somos paupémmos. \ivemos com um or· 

çzmento muito pequeno Es5a é d melhor formJ de r.os 

apoiar, se assocrando, ler.do o que a gente f a' a, discutrndo 

com a gente, reclamando. fB 

estrutura acmrnt5trativa do Exe<uti· 

vo fede,al. Aqur em São Paulo, es 

ramos trabalhando com a Prcfeitu· 

ra para implantar uma estrutura de 

p~nejamenro das açOes de combat~ 

~ corrupção a ~artir desse ponto de 

vrsta. O ::abalho é ler to na Secreta· 

"Eu diria que se deveria promulgar a legislação para 

reduzir drasticamente o número de cargos de confiança 

que o Executivo pode nomear. Não só o Executivo, como 

também todas as instancias." 
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O Si~al ~rof:'loveu neste ~no, pela pri­

meira vez, o Concurso Paulo Rcbe:to 

de Castro de Monografias, com a fina· 

lic!aéc de melhorar a compreens~o da 

ti: sociedade sobre as atividades do flanco 

=::. Cel'ltral e motivar essa discussão entre 

~ os servidores da at.~~rquia. 
tJ Nesta prir,-.eira ediç~o. os trabalhos 

tiveram como tema 'O Papel do Bcn· 

co Central na Deksa do Consumidor", 

e estes deveriam ser coerentes com a 

missão estabelecida para o Banco pela 

última Assembléia Delibera~iva do Si­

n~l: ·carantir a es:abilidadc de moeda 

com desenvolvimento econômico e 

social, c so!idez do sistem~ financeiro 

brcsiléro e a proteçao da economia po­

pular". Podiam concorrer trabalhos in­

dividuais e inéditos de candidatos que 

fossem filiados ao Sindicato. 

O julgamento laureou Adolfo Costa 

d'Ass\-nção Barros, funcio:-~~rio do De­

partamento de Operações do Mercado 

Aberto, no ~io de Ja:1eiro, com o primeiro 

premio, r.o valor de R$ 5.000. José Oáu· 

<;lio G~di~_o Amorim, do Departamen:o 

de S'~pervisão de Bancos, em ~o Paulo, 

28 ... 

ganhou o 2• prémro, R3 3.000. O Yprê· 

mio, R~ 2.000, foi para Alessandra von 

Borowski Dodl. da Proourcdoria-Geral do 

Ba.,co Centr~l de Curitiba. A Comiss~o 

Julgadora conceéeu, ainda, uma men· 

ção honrosa ao t'abalho de Miguel ée 

Siqueira l/eras, do De?artamento Eco­

nômico, de Salvador. 

Na contramão da sO<íedade 

A monografia vencedora, ao discu­

tir o papel do Banco Central na defesa 

do consumidor, fez uma a;ordagem 

sobre a a~licabilidade do Código de 

Defesa do Consumidor (CDC) oas re­

lações bancárias e o im::>a<to introdu­

zido pela publiação das Resoluções 

2.878 e 2.892 pelo Banco Cen:ral do 

Brasil, que denotou um retrocesso ao 

introduzir uma distinção nas relações 

enrre banco e cliente e 2s relações de 

consumo normais. Ques:ionou a etua· 

ç~o do Banco Cent:al como ec:itor de 

normas e agen1e regulador do meccado, 

principalmente no combate ao spread 

bancário, e finalmente como porta-voz 

da sociedade, a:ravés das Centrais de 

Atendimento ao Público (CAPs). Barros 

lembrou que cmre as reclamações mais 

:reqUentes dos consumiéores encami· 

nhadas âs CAPs estão o atendimento 

n2s agências, o :empo de espera nas 

filas dos bancos e as devoluções de 

cheques. E como o BC não exerce aç~o 

coerci:iva, a regulamentaÇ<lo acaba sen· 

do feita pelos governos estaduais e mu­

nicipais, aos quais os bancos se sen:em 

desobrigados a obedecer, criando urna 

área nebulosa em que o consumidor é 

sistemalicame~:e desrespeitado pores­

sas instituições. Dessa forma, o Banco 

Central caminha na contramao da so­

ciedade, visando muí:o mais proteger as 

i~stituições financeiras do que as parce­

las menos favorecidas da população, ou 

seja, os consumidores. 

Bar:os entende que o Banco Cen­

tral deve redefinir seu papel como edi­

tor de normas c regula doe de mercado 

e no atendimento ao público, e o pri· 

meiro ponto a ser revisto é a sua atua-



ção rwmanva e fiscalizadora. Conside­

rando que ruo há po' que rcdefrnir os 

direitos e garan~as básrcas ; istenres 

na matéri~ de defesa do consumrdor, 

pois o coe é bastante avançado, as 

normas edr:, das pelo Banco devcnam 

ser subord.'nadas ao coe, da forma 

que este se subordina à Constituição 

Federei. Assrm, as normas GUe cstr~s­

sem em conffl to com o coe deveriam 

ser revogadas para deixar claro oue não 

existe nenhuma disti.1çao nos concei· 

tos de consumidor e consu.,rdor ban­

cário. Pa:alelo a osso, o BC dcvefia am­

pliar sua açao fiscali;;;dora, r~ttomando 

para si o controle que hoje é lei:o pelo~ 

Procons estaduais. 

O:!udro Amcnm centra a sua mo­

nografia na dis~ussão sobre o julga­

mento da Açao Direta de Inconstitu­

cionalidade (Adio) no Sup<l!n'IO Tnbu­

nal Feder~!. a1urzaàa pda ronfedera· 

ção Nacional do Sistema Financeiro 

(Consrf), contra ~ exp:.:ss!o comida 

no Código de oeesa do Consuonidor 

que concertua como servoço Jbrangi­

do pel~s relaçOes de consumo as ali· 

vidades dt! natureza banc~ria, frnan­

cerra. de cré<hto e securit~na. Amorim 

sustenta qut: ela ofende o princlpro 

do devido processo leg~l e invade a 

reserva de lei camtJiement~r parare­

gular o St>tema fi:~ar-ceiro Naciooal 

previsto na Constituição, lembrando 

que o SuperiOf Tribunal de Justiça j~ 

pacilrcou seu entendimento de que a 

atividade banc~na e regrda, Sim. pelo 

CDC. AJ>ós o rnicio do julj;amento da 

Adin, um dos ministros sol:ci:ou vis­

tas dos aut~ que estão, desde agosto 

STF. Assi:n, espera-se que a qualquer 

rr.amcnto seja rernicrac'<1 ~ ap<eo<Y,.ão 

da mat~ria. 

Segundo Amofim, as ope<açOes pr<l­

ticadas cnue as instrturções financerras e 

os seus dielm:s {:5[aQ avrangrdas pelo 

CDC, ~ excecâo das operações t1,orcas de 

sistema fir.anceiro, entre ef~s o fomeci· 

mt"nto de crédrto e a captaçeo de recur­

sos de tercerros. E 4-'t"da mesnlil forma 

que~~ exis!em o Estatuto do Torcedor e 

o Código do Usuário de Servrços Púb'i­

cos do Estado d• ',lo Pduro, é neo ssMa 

liT'.a lei comp~pa;<l <ispor sobre 

o códgo de pr:>teç~o e defesa do diente 

bancário, para pór frm ~ polêmica do uso 

do CDC nas :elaQ,les banc~na' 

Consumidor mais <onscientl! 
Alessandra 00<11 utiliza o mercado 

de crédrto comu ' 1oco• pa<ê a a ld/5<: da 

poiJ:o do Banco CE'11:ral e s.ua repercu:>­

sao junto aos consumrdores, çue 011 sua 

concepÇ<lo é abrangrda pelos agc.ntes 

~financerros Afessandra p<essupôe 

'!"" exisr<r uma d1st.1ncia enollTle en:r!? 

consumidor e Ba:'lco Centrai e qve há 

ddr :uldade em torl'l<lr as r.ormas eletivas 

~ atmalkdec.oou;rcaçaQenue 

servidores e o pü'•lrco, que ~o conse­

guem estabelecer Ul'l'l<' "troca• de infar· 

m ç&i!s Ou seja, o Banco reo tran<mr­

te o c:on.'1ecinento, e o consur.rdor' Mo 

tem como 'exigrr auxilio. E conclui que 

para mudar a rné;óa no comporwmer.to 

do consumrdor e fa•e·lo consoelõ."e ce 

seus direnos. par11dp:mdo do mert:ado 

sob conclrções r.1ars JUstas. basta o Ban­

co Central incentrvar seus funcron<!rios 

pot mero de trabalro em equp sob 

mer,dos em •satisfal.i>r" as necessidades 

dos constmdores, mediante 1.rn esforço 
co!etrvo que trar~ re· ultzdos a JAJit• do 

momerrt::. que houver proximrdade en­

tre o: ~gentes em-o:Vrdo5 -sel\;d()oe• e 

~ 'sso po-que atUJknen:e, <Xlrtla 

es!rvtur~ vrgm!E, as medidas implcmen­

tad~s terrtam solucrorw os problem,s 

percebrdos sob urnil avaliação rsenta da 

conttrbuiç.lo do cor.svnodor. 

.'vti~uel Ver as, por sua \'eZ. dcs:aca 

a exlstê.1cia de um conflito ideológico 

en:r~ a COt1Stituição Federal, essen ral· 

menre keynesiana, p<Ml~ um~ 

se:1volvimentismo a set cunduzrdo pelo 

Estado,e as reorras lrberaliz~n(~s que 

domn<lm O cenarro e."OI1Õmoc0 mun 

dral. Dessa forma, o desemper.ho t'o 

setor b~ncáno na o corresponc'e às ex· 

pectativas, nos tenr.o~ da 1cr ma ror do 

~rs, e, em gran<le p rtti!, a razão est3 

na inelrcacia da lcgl!façao infraconstr· 

tucional. das lers as normas do CMo'l: 

e do Banco Central NAo há conformr 

dade enve a regulamcnt.Y,ão Yigenre. 

a miss8o do tegulador e os oblef,·;os 

constrtuCJonais. E rsso occrre devido 

a rnflências q~e pro .uram manter as 

distor(Oes emtente<; ro siste<ro. 

Enfim, está claro que a atuaç~o do 

Banco Central na ddesa do w:1sumi 

dor der<-11 a deseJai.~ r.~cessáfio QUe o 

~nco a)à de forma d gMantir a esta boi· 

dade do moeda e a ~olidez do si$tema 

financeiro brasileiro, sem dcs::uidar-se 

do tomprometimento. como órgão do 

go.oerno, com o ~ ·"'lentO e;. 

n6mrco c so::ial 

de 2004, conc:Vsos <o presrden!c do a fid~rança de coordenadores con.p<o- ~a, fNnee~l 



INFORME ESPECIAL 

Centrus prepara volta 
do pessoal do RJU 

A ~uooacão Banco Central dt Pr~, id.?nàa Privada 
( Cmtrus) soÍic:irou à atuá na a concc~"ão do plano dt be­
nefício> e da.> '>árias htpót~~~~ atuJri~is para que todo;, 
os funcionários do Banco Centr.ll, indu si\'(' os aposenta­
dos pelo Regime jurídico Únko (RIU), possam retornar, 
por opção, à l'undaçào. Essa possibilidade interessa a 
cerca de nmoe mil servidorc~ e aJXISCnlados (que somam, 
com os dependentes, 30 mil pessoas) c será discutida 
com os funcionário,' do BC nos C'\'l:ntos dmominados 
"Cafél"OIII \.entrus",ascrrm rcaliZJdos a partirdcmar­
çodc 2006em vârial.cidadrsdo pa•s. 

O diretor-presidente da Ccntrus, Pedro Ah.-im Ju­
nior, afirma que a volta dn JlCSsoal dn R)U à condi­
ção de participante da Centrus é um projeto antigo, 
um dos primeiros da ~tua I administração, que teve 
de ser antecedido por outras ações. "!: um projeto 
que estamos implementando desde que assumimo~ 
a Diretoria, em abril de 1999. Naquela épo(a, anun­
ciamos essa meta, ma' percct>emo.,, porém, que pri­
meiro era preciso preparar a Ct>ntrus para isso, no 
a•pecto econômico-financ~iro. o que de fato ocorreu, 
como também era nece~'ári11 re>taurar a confiança 
da comunidade na Fundaç~o", conta. 

•11ojc, o contraste entre o qu~ recebe o aposentado 
pela Ccrttrus c o que recebeo apo..entado pelo RIU tor­
na o movimento pela mlta dos funcionários do Banco 
Central à Centros bastante perceptível para nós, mas 
ainda não o é institucion~lmcnte'', diz Alvim. 

O diretor-presidente da Ccntrus afirma não ter a 
mtnor d11vtda de que ~sc "sonho impossí~cl" cst.1 
cada I'CZ mais perto de se tornar realidade: "A Cen­
trus tomou a partedes~a bandeira que lhe cabe, apre­
sentando esses resultados, e nós vamos aprofundH 
ne~se propósito". 

Benefícios ampliados 
Em outubro, o Conselho Delibcmtívo da Centrus 

aprovou proposta da l>irctoria-t:xccutil'a de reduzir 
a taxa de contribuiçáo de 7.5% p;tra 5%, auiJI('ntar 

_a wta fat~liliar dll.'> pensões por morte de 50% para 
t\0% e criar o Benefício Previdcnci;lrio Não Progra-

mado, inédito oo segmento de previdência comple­
mentar brasileiro. 

.Essas mudanças no Regulamento do Plano Bási­
co ele Benefícios dependem ainda de apro,•ação pelo 
llanco Central do Brasil, na Ctlndíção de patrocina­
dor, e pela Secretaria de Previdência Complementar 
(SPC) do ~tinistério da Previdência Social. 

As contribuições passarão a ~~r um terço do va­
lor vigente em julho de 2004. com um ganho real 
acumulado dt" lO% OOjlOOCr aquisitivo dos partici­
pantes. Oganhn real de to% será estendido também 
aos vensionístas. 

O nO\'O hencfícioequivalerJ a um 14° salário para 
purt icipantes e pensionistas, a partir de 2UOC., e será 
pago anualmente sempre que o Superávit T&nico ex­
ceder 50% das Provisões Matemálitas. O patrocina­
dor também será bcndkiado em igual parcela. 

Superávit re<orde e património crescente 
Ao final de setembro de 2005, o r>atrimõmo da 

c~ntru' totalizou R$ 7,687 b1lhões, rom superávit 
recorde de R$ 2,087 bilhões, que repr~senta 80,9% 
acuna das ex igibí I idades do Plano de Benefício De fi­
nido. Como comparação, em dezembro de 1998 havia 
um saldo negativo de RS 192 milhões. 

O patrimônio da Fundação vem apresentando cres­
cimento constante desde 1999. Até o último balanço 
anual (2004) os recursos garant•dores praticamente 
dubraram (mais 91,6%). A rentabilidade no período 
alcançou 2t0.64%, 77.28 ramos percentuaiS acima 
do custo atuarial de 133,36% registrados 110 período. 
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RAoun B~ANQUINHO E VAL.Qt*IA QUIXODA• 

O MP e o combate à corrupção 
A atuação do Ministério Público em relação às apurações 

das Comissões 'Parlamentares de Inquérito 

•\tualmente, tem-se rnll?nsihcado a disrusx\o soble as gra,.... 

des fraudes que ooorrem na (andur;Ao política t' admin:strati­

va do 110sso pais. Chega·se à coi'ICiusão de que elas têm vma 

relação intrinsecz oom os crimes de lavagem de c!iflheiro. ser 

negaç~o fiscal, oontra o si~emd financetro. Torna-se cad.J 11\lZ 

mais ilY.lortante a eleiNõ CI!WÇ.lo dos ó<g?.<ls de apura~ 

CP1s. MI)Siério Püb!(X) e Pokia ~ai. na eOOdaç.lo Ge-.ses 

~tns,naimplltaçãod.Jsr~e.pOnopalmente,na 

ca omiss,3o ou implka""o r.os fatos. Assim, passam, atn­

d~ que patctal e tempotanamente, a atual conjunl<lmente 

~tendendo bs demandas imem~s ou dos próprios ó•gãos 

externos, CPls, TCU, Minrstério Público, etc. 

Na 'AS2o do Mrnisténo PúbliCO. essas ocasrões s~o oropi­

OolS à ehrc:idaç<io dac;ueles f ar .os q.:e. N.r.'ó1C situação ro:ma', 

dimffiteWI<fll à ~<:r .a ou:,cwn de «X"oherirnefl<>pú~. 
Dessa forma, de-.e ham lrnalf'llffiSifiC3Ção e agilié.tde roa!> 

recuperar;Ao devulto-,as quanti.:s desviadas dos~ofres pútrlruos apu·açãcs na busca de u:n efell•.'O resul:ado. 

por meio de práticas drversas (con:ratações desnccess~rras, 

superfaturamento de preços, desvio de recursos. etc.). 

A cada esctndalo qt•e ~urge e Cilusa uma grande col'l'lOÇ(Io 

social, resta evidenciado qoJC os 6<gãos de oontcole Jllterno e 

edc-no. 1rrl!si.e o ;JJópno Mr.st.êno Púh'íco. não têm c~ 

b'Jido atuar defoona OllrltelrÇC<~a com as prJocas roprroas 
ou aim1nos~s. •mpedtnc!o. qu2ndo possível. que esses aiDS, 

leS:vos ao in,eresse publioo, sejam ~ea.taéos 

Na realidade, n.Jo h~ uma efetiva Integração entre os 

ó:gàos encarrega~ os dessas a;>urações admlnistratrvas, cí· 

vers ejau cnmtna1s. Atuam eles de f01ma isolada. algumas 

das ,oezes repet'r\do p1oced•rner.tos e cond<JZindo pooces­

SDS ce forma wou~IJCa que, em c e-~• a. não ak..-.;am \Jn 

rt>SUhado e'.e':No crn prol da sooedade. 

No ente.nto. <pós a eclos~o desses esc~ndolos. frt-ne­

tlcameo)\e re:rotôdos pela mtdi<l, quando er)t~o oS grandes 

malclas que assolam a admimstJação pública vêm â tO:l< 

em ciecosrência de fatos 1mp1evisfvers, tais como gravações 

telcfõnrcas ou vídeos de esqu~mas de corcup~o. os órgaos 

púl:Ncos •elôl:ionados com o cortrole e apuraçõo ~ ICl 

tos. p:inapamente os da area hnancera (Coai, Bacen, {.VI.I 

Recerta f'ederõl), apressam· se em p•omoversua integ1ô1;!" 

e rompe1 seu isolamento na busca de salvaguardarem-se 

Nesse con~. quando todos os órgãos atu?.m óe for:-oa 

mais rzptda e d'.ligente na \:>usca de uma resposta à so~redade 

<Xtbre larner.táveis eprsódios de conupção, ma gestao de re· 

C\II'...OS púbbcos, iavdgem de d'.nhetro etL põe-se em dO:.. ida a 

r.ecessi<h!e ~c ap<~'açáo COO,.;tJI~ do tllnistéoo Pt:bko e da 

I'OOa ~'€der~ apesar do oori-t::cimere>geRJ oo eX!gêr>ollegal 

co encôm\n~amerto do rcs~li.Jdo das uM:síog9ções dós CP1s 

ao parque\ fcccral, :rtular da aç~o renal e rambem legiti"T>ado 

~ ptoposrtuoa de ações Cl\is púbbs e ~e improb1dade 

Na verdade, as Com•ssões P~rlacr.entares de Investiga 

ç~o devem encam1nhar o resultado rlP. S'JdS apurações c 

o a~NJ de prCl'.·as o~gtdas au Ministério Púb~co para a 

p.oposot~t das <1<;óes cablvels No entanto, o MP, de fom1a 

algt~ma, dt've pc'tr.anereflncrtl!, sunplesn-.en·e aguardarodo 

que esse matenallhe se1a encam11)h~co. 

Pnmenamcntt-, algumas dtltgêr~ci~s apuc~tórias terão um 

rcsull<ldo ma'.s elcirvo, caso seiem realizadas no memento 

do clamor publiCO O órgao do Mrnrsténo Públioo, enquan· 

to titular da ação penal, dN:? acor ~ S'\1 ·~ . CN . 
as provas proó.:.rrd.;s pela C'Pt e- CPMia ~'W~REfàs 
YO probatóno seja WI'T'IÇ\<Yir'A'OOc as 0-oeslig • d 

ve··s ou cr•minais, até complemo ,;en~<r: -e-!"1::!~. ~-~04ol...1~ 
drligênCJas :cahzadas pelas (PIS. 
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Não obstante o fato de possuírem poéeres instrutórios 

semelhantes ao do Pocer Judiciário, as decisões dessas CPls 

têm l'rn substrato político que impede a aplicação ampla e 

irrestrita dos princípios da imj)essoalidade, obrigatoriedade e 

indisj)Onibilidade, que orier.tam a atuação do Ministério Pú­

blico e da ?olfcia Federal. 

Por outro lado, é ir:-.portante registrar recente en:endi:'l'lento 

da Comiss~() de Constitciç~o e Justiça do Congresso Naoonõl, 

que acol:·,eu pareoer da lavra do éeputado federal Luiz Eéuardo 

Greenha!gh, no sentido de que apenas após a aproJar;ão, pela 

respectiva C~sa Legislativa, do Relatório Fin~l d~ (1'11111, é que esse 

relatório e a ócumer·.tar;ão que o instr;~i devem se1 encaminha­

dos ao Ministério Público. 

A tí:ulo ilustrativo, observa-se que os relatórios produzidos 

individualmente tanto pelo relator q~anto pelo presiden:e da 

CPMI do ·e~neotaéo", redigidos no f1m do ano de 2004, a:nda 

não fo~?.m 'ootados e aprovados pelos integrantes dessa Comis­

s~o. o c.ue f3z com que um grc.nde aceNo de éocume:1tos. ex· 
tremamente reiNantes para as a?urações de casos graves, pec­

maneça gua:dado no Congresso, sem previsão de rell".essa ao 

Ministério Público. 

Imperioso consigna• que o en:endimento do citado deputa­

do n~o possui amparo constitucional, pois pretende submeter a 
um p1évio jdzo valorat~oo de ounho polí-

me~sa de documentos coletado~ pela Comissão. j~ oconeram 

inúmeras denúnóas pela equipe da torça-tuet~ do .'vlPF e da 

Polícia fede,al no C:staC:o do Pa,an~. a res;Jeito de quacrilhas 

de "dolciros", dirigentes de bancos, sonegadores. etc. 

Também foram apresentadas denúncias e ações civis públi· 

c~ em relaç~o a agentes públicos c,ue se u'tilizarom de mecanis­

mos escusos para a remessa e/ou recebimento de éinheiro do 

e pa'a o exterior e, ainda, aç3·J civil pública pela P'âtic~ de atos 

de i:nprobidadc em relaçi!o aos responsáveis pela viet\lizaç~o e 

utilização de forma ilidta do mecanismo ea CC-5 para a evasão 

de árvisas. lavagem, sonegação e outras p1áticas. 

O resultado dessas a?urações ser~ ta:-r.o mais efetivo quan­

to maior for o gra\.1 de comprometimento e cooperação dos 

órgãos encarregados da fiscalizaç~o e cor.trole da a~ividade fi­

nanceira em nosso país. 

lf\felizmeme. n.lo se pode olvidar que em situações que rc­

plesemam fisco de imagem ou mesmo ée apuraçao de ilicitudes 

prcticadas pela cúpula dos integrantes de q;Jeisquer das eoieras 

de Poder, notadamente Exe~utivo e Legislativo, os mecanismos 

de comm!e não funcionam de !orma efetiv3 e impessoal, pois 

têm que u:uapassar barreiras estabelecidas pe'os d:rigentcs des­

~es ó•~>iios de cont1ole e fiscalização, indicados e nomeados ju>­

tamente por aqueles que devem ser investigados. 

1'\uma 1-crdadeira democracia. que é o 

tico a éetlagraç~o de i~,oestigações cíveis 

ou criminaiS ou mesmo a instauração de "A cada escândalo que surge 
que se pretende ver concretizada no Brasil, 

não deve<ia h~ver espaço para gestões po­

líticas e de nature2a pessoal em áreas er 
sendalmente técnicas, tais como as audi­

torias, o sistema de controle e infcrll".aÇão 

sobre lavagem de din'1eiro, as a:;>urações 

ttibut~rias. decisões judidais, etc. 

inq<;éritos polidais e outras medidas apu­

ratórias. cuja ap<eciação compete ptiv?.ti­

vamente ao Ministério Público, median­

te ur«~ aMlise técnica e fundamentada. 

s11bmetida a sua condusêo ao crivo c!o 

Poder Judici~rio. 

CorroboranC:o o entendimento aci­

ma, ou seja, o de que a atuação do 

Ministério Público e da Polícia ~ederal 

deve écsen1oolver-se de forma 1~pida, 

co~mitante, ~mpartilhada. mas inde­

·pendente das CPis. nesse mesmo caso 

"Bai\estad.~, f.reviamente à integral re-

e causa uma grande comoção 

sacia L resta evidenciado 

que os órgãos de controle 

interno e externo, inclusive 

o próprio Ministério Público, 

não têm conseguido atuar de 

forma contempor~nea 

com as práticas ímprobas 

ou criminosas." 

Em situações em que fatos graves n~o 

são revelados e solo até distorcidos para 

se evit~r o ~eu conhecimento pe'.a sode­

dade, pelo MinisWio Público ou pela Po· 

lícia. apenas a 3tuaç~o dos servidores de 

ca~eira desses órgolos, que nao possuern 

nenhum compromisso ou vincula~ocom 

indicações políticas, pode;á contribuir de 



forma efe:iva para a apurlção desses epo· pagamento da dl\1da em i·risór.3s parce­

sóOOs, escon<idos NS errr•W'las t!es~ 

•nstiturções, se)a de forma dedar ada ou 

n~o, t~is como, apurações e audi:orias em 

inslltcições finar.ce•ras que são obseo,<.as, 

"áticas ée lô""8""1 c_ue não m oporto· 

:wnente apwildas e/oo OOfTll.lliC<Id.Js, \ 

quiddções de instituições financeiras que 

t2mbérn não s~o implementadas. aj.)ura­

ções fisc~•s in€ficíentes, eK. 

uA.Iém do apoio institucional do las, ~·'do. ;>o< ()(.tro laGo, as rtvesti· 
gaÇ()es oimmis e obstando os processos 

ern andamento em deco11ência da sone­

gação CUJO debito for parcelado. 

corpo técnico dos respectivos 
órgãos de controle do fluxo 
financeiro em nosso pais. o 
Ministério Público e a Polícia 

N:)Q obstante a relevanoo do arme 

de 5011cgaç~ para a ~ract~riza;ão de 

práticas lmprobos e crrmrnars drve!saS, 

não h~ uma ação eticaz do Esrodo bra­

sileiro na sua cfc::rva p:lfli;!J o, represen­

tando mera iicção que no:m seqJet aos 
mars de! a"sados cwsa qu~:quer te!":'lor. 

É a co:rteZll da rm;:runrdade. 

Federal necessitam ter acesso, 
em tempo real, à análise da 

Além êo apo'o msb:uOOnal ó ccr?Q 

lécni~o dos respi!ctM>S órgãos de con· 

:role do fluxo financeiro em nosso p~rs, 

o Mrnistério POchco e a "olída Fed~rat 

movimentação finance1r a 
desses investigados." 

N!CcssJ.ain ter acesso em leflllO reiil, ~ 

anci!ise da ro<MmenlaÇ~ mance•a desses flVCSbgados, ;JOIS ê 

justamente no ra>.1eamento dessas rrovmentõÇôes que~ re­

levarr elementO$ de prova de v~rias rlic1tudes, inclusive enric;ue· 

dmento ilicito e conupção. 

lflllOIIlnle c'::>ser•ar ~~de uúnerO$ enconti'Cr.', sc­
mrná:ros, simpósioS, palestras oomNus ~ internaoonats sobre o 

rema. a lavagem de d1nherro ainda nao ~uma p~atrca de f<lcil elu· 

cidação e punição no Brasil, em razão é e diVersO$ fa:ore<;. 

P:r.--oeramente, ob90u-se. no própri<) texto de lei, a imput~ 

des5c avne quando pr.r.icadG como 111tecedeme. a SClf1eDÇlio 

fiScal. A so'1egaç.;o e um dos ilícitO$ wm1nlrs que manrfestam in­

teresse p:obatórro pua d~ocrsos delrtO$, evidenciar>do pr.ltrcas de 

oorr~pcão, lavagem, evasilo de divisas, ~c. mas que, por orienta­

ç.b ~ISJll'udcnoal do SIJ?remo T rlxllal Federal, ~ a sua 

cara:terizar;.'!o do ju&amento, em Ultir.ols ~ocia, pelo Col'Selim 

de Contribuintes, dos recursos rntetp0$ros dO$ Autos de lntração 

Fiscal. Ou seje. a 0.1pula do Poder Ju<!ioário de nosso pai< tr~ns­

furiu a um órg<io oolcg1ado de nztveza adminisl!t!JV<l e de Co:"­

posiçãO éewrl!llte à!~ pol1ica ~ ul:ina palavra quanto 

à caracterrzação ou não da sonegõçclo rscal. 

Superada essa fase. ou seja, manudo o Auto de tnfraçêo em 

última instáncia, o Ministérro Públi<o Ulmbém estar~ obst.ldo de 

ap<eseotar aderulcia. caso o sonegador opte pelo plzno de pat­

celamentv que e-;t..er em ,;gê"oCia no moment::., frlr:ilndo o 

Como ô lavagem de drn~e1ro é um 

''""'<: que éep~ da Q\ta<.to:riza<;eo 

de um owo defttre aque~ es:>etifrcadO$ no art'SO J< d~ let 

:1° 9.613/nS. a pr~trca desse ilrcito no Brasrl arnda representa 

pouco risco e um gra:1de atratrvo, o que faz com que bilhões 

de rear~ Sef.~l'l"- mO\'iment.ado• de forma clandesuna, por "'eio 

<le doieitll'l c OU!os ~msmos, indusio,oe as chamadas 'lRs. 

utrlrzando-;.e, para ta:-r~. o ptópno srstem~ frnance·~ro nacional 

parP. o nuxo desse capit<ll, como é o caso. por exemplo, da Bol­

sa de Mercado rio e Futuros. 

COOSI<Ierando-seque~ :aracremaçãodocrimedecorr~ão 

atNd ru p.."$SP.<a ~«nu~ outros, 2pe .as ocorre em si'.r­

ações prob;,tórr2s excepcronars, re$ra apenas a rmputlçãc, come 

crime ~ntecedente da l~võgem. de um dos iliotos capitulados na 

Le; do Sisterm frnanceiro, CUJ~ apuração depende da atuaçJo 

rse:til e efrm <2llJIOfié1de n-onet~r\3 ~L da BMF. do Coai. 

CVM, Susep, Secre-tc.rie de P~r&ncia Complerocntar. 

lndependcn:cmcntc de se errarem mecanrsmos para o r~s­

treamento de. recursos flnarce~ros r'rcitamerte m~~t1dos no cx­

teriot de dlfiól e cnecosa recw.cação, as autoriCades br ~SI !eiras 

anda ~ at~ntarcm para a r.ecessrdaée pretl'l'!"'l.- de se-em 

fechadas JS lacun<s em nosso ordenamento J r· 

mitem que a prlrtica da lavlgcm de d•nheiro se fB~@r&li9~005 • CN • 
presente na vrda financerr~ e econômica do f'mJ ...: _CORREIOS 

Fls'- Ü & 4 7 
"') !Qql,.l fl<onc JH!ho • '-'1~ •• Quiw!l '"" l'h.-c· - ·i< ~<a 

l631 
n~mbro 2005 t~.,.-~,1!'-liir---=-: 
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Os fundos de pensão e a crise 
O 26• Congresso dos Fundos de Pensão renlizou->e em 

fios de outubro úlltlno, em Porto Alegre, em um momenh.> 

de grondes e justificndus espt!nsnças, uma \'C7. que foram 

asscgurada.1, nos últnnosano.l,ascondições paro o ingresso 

do sist<ma em um no>o dclo de mai.1 rápido cre~cunento. 

Falando na abtt tura de nosso maiore,·~nto, p3rO urn púl~•­

co '"pcrillr a 2.200 f'CSSOJS, ti.c oponw1idade de atirmar 

que o lllllrntnto político delira® não será um obstJculo, 

porque nenhum~ análise séria colocará os fundos de pcn•Jo 

no foco dessa crhe que se desenvolve no ãmbiro dos doi> 

poderes do F.1rado. Dcfenclcmos, claro, a rigon1sa puniçdo 

dos rcsponsá,eis por eventuais ilídtos. mas repudiamos a 

conduta do> que usam a tribuna parlammtar ou os meios de 

comunicação para sen·ir os interesses de grupos contra ria. 

dos. S:\o bem conbccido.s,já Cápiran~aram outras investidas 

contra os fundos de pen>ão e não pwspemr•rn. 

Aodrscunar na sessãod~ abertura dos uabalhos. ~m­

breJ que por quak)uer hl,lulodc observaç.lo o ~srema rc­
'hado de prcvrdénna complementar experi mentoo grande 

avanço conctitual. orguuizudonal c nom1arivo nos últl· 

mos anos. Sà<• sinJi< dessa e>-olução as práticas avança­

das de governança corporativa e o uso int~rtsivo de meca­

nismos de controles mternos. Também notei que o maior 

a••anço foi o rquacionamento da quc.1tão tributária. 

Ao me dirigir aos congrebsista;,lamentei que a falta d• 

,·i são de grupo~ polir icos tii'I.'Sse sido um obstáculo à cria( ;\o 

daSuJlCI'int<nd..'nciallb::ionaldePmidt-oci~Cocnplenrcotar 

(Previ<:). q~ po>>uiria condições mais f:IYoráveis paro em­

.cer.oseu papel. Como órgão do Estado e não do gov~rno c do-

cada de recursos financeiros próprios, teria nta•s autonomia 

lm rda1'áo às conjumuras polítia~s e fiscais. t:: completou o 

raciocínio rechaçando o proícto que alguns aulemam de se 

criar uma 'uperagéncia reunindo as atuais atribu1çôcs da 

WC, Susep, Hanco Ccnrral c C:VM, já quetnl plazo de>canrc­

tenzaria a nature-ta previdenciária do~ fundo1 de ptnsóio. 

Por $1L3 •-cz, o ministro da Previdência, N<l<on Ma­

chado, destacou o empenho do go•erno tm combater a.> 

fraudes e melhorar o alendrmentu do ll\SS .tos $Cgurado,, 

Jlgo que busca através de muito profrs.11onalismo. 

O secretário c.la l'rcviden~ia Complemmror,Auacir Reis, 

também esteve wnosc.o na capita I gaúcha, tendo tido n opor. 

tunidade de sublinhar o fato de <JuC (o l§n..:rno Lula foi s~ 

guramcntco que mais investiu na supervisão etl>eoliooç;lo 

dos fundos de pensão: q1mdruplícou o nün~cro de auditores 

(todo.coJlCUrsados}, criOU 113 5PC llmJ áre.1 de fi>ealitaç:io 

indirrra. ampliou as c~rocia~ do~ cno<dhns delibrnl­

m'll.'l c fiscai<. celebrou com't!nios (.Bt, C\' .\1, Cctir c llM& F, 

(nlre outr~s instituições), instituiu um novo mecani>mode 

avaliaç:ill de me o ( 0\-l P), implementou um no•·o rcs11 nc re­

pressivo foaJdona pessoa iíska do dirigente, estimulou a se­

gregação de funções e encoraja. agom, os fundos de pensão 

a migrar seus negócio.< paro àS plataformas eletrônicas de 

n~ociações. Ficou ainda mais d:• ro PJ r a u>dos os presentes 

que fundos de pcn•ão não são privilegio, m;lS >im uma ar· 

quiret ur-~ intdigcme a serviÇO dos tcabnlhador.-s cd3 polft ica 

de recurSO$ humanos d.-ls empresa<. 

Fernando Pimentel, presidente da Abr~pp 
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A ASBAC - Assoclaçilo dos 
~ 
~ 

Servidores do Banco Centro/ foi <;:> • criada em 4 d~;> janeiro de 1966 e ..() 

assumiu ao longo dos anos, importante 

papel no contf.'xto de pessoal do Banco, 
~ 

f"" -· Mais df.' 5 mil associados efetivos; 
('I 

tomando-se seu 'braço direito na política - . 

de recursos humonos·, contemplando ações 1J São 14 clubes e colônias de fér ias e lazer, sendo 5 próprios; 

sociais, culturais, esportiva5 e de lazer. 

HojE.' suas dez reprf.'sentações formam a 
FENASBAC, que desenvolve programas 

nacionais e administra diversos 

imóveis próprios e do BACEN, 

constituindo-se em um grande 

clube de serviços e lazer. 

• • 

~ -

• 
• 
• 

~ Inve st imentos superiores o R$ 3 milhões nos úl!lmos 3 ano: 

Cerco de 7 .000 vidas cobertos pelo apól ice de Seguro em Grupc ~ 
~ 
C Entregues mais de 5.000 veículos e quase 4.000 eletrof.'letrônico! 
V:.. em nossos Grupos de Consórcio; ...,. 

9. . "o.: Ma is de R$ 2 m1lhões em auxílios financeiros ativos (PGAFI} 
('> 

--'QA Sede administrativa própria em Brasília; 
, ... ,.~ . 

"'c;> . • 
Pecúlio de vida . 

• • 
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FENASBAC 

Informações: I .3 ~ 
3 FENASBAC • Federação Nacional de Associações de Servidores do Banco ~entrai 

Fone (ó1) 33231055. Fax32268189 • SBS,Quadra2, Bloco A, Ed.CasadeSãoPaulo, ?~&fi,,. · · 
..... ,. •. c~--~~ .... "" ... ~~ ..... 
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